
 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRACUÚBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

 

  

 

PROC. Nº: 104/2025-
SEMADP/PMP 
FOLHA___________ 
 
ASSIN.___________ 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP. Nº 003/2026-PMP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1 0 4 /2026 –SEMADP/PMP 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRACUÚBA – PMP/AP, por intermédio deste Pregoeiro subscrito, designado 

pelo Decreto Municipal nº 008/2024-GAB/PMP, de 16 de janeiro de 2024, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que o realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com modo 

de disputa ABERTO, pelo critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 009/2024-GAB/PMP, do Decreto Municipal nº 010/2024-GAB/PMP, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006, Lei Complementar Federal nº 101/2000, Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações, do Decreto Federal 

n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei Municipal nº 092/2014-PMP, aplicando-se, subsidiariamente, portarias, instruções 

normativas, resoluções e regulamentos correlatos ao objeto da licitação e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 
DATA E HORA DA SESSÃO PÚBLICA (HORA DE BRASÍLIA) 

• INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: ÀS 14H00MIN, DO DIA 27/01/2026 

• FIM DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: ÀS 14H00MIN, DO DIA 06/02/2026. 

• ABERTURA DAS PROPOSTAS: À S 1 4 H00MIN, DO DIA 0 6 / 0 2 / 2 0 2 6 . 

• SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: À S  14H00MIN, DO DIA 06/02/2026. 

• NÚMERO DA LICITAÇÃO ID Nº: 1086636. 
 

NOTA: caso não haja expediente no dia da abertura da presente licitação, ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data aprazada, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo 

endereço eletrônico e horário Estabelecidos. 

 

ENDEREÇO: As propostas de preços e os documentos de habilitação serão recebidos exclusivamente por meio eletrônico no 

endereço: www.licitacoes-e.com.br. 

 

1. DO OBJETO  
1.1 A presente licitação tem por objetivo a Aquisição de Pneus, Conforme Especificações técnicas e quantitativas estabelecidas 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento do Município de Pracuúba -Ap, 
conforme quantidades e especificações constantes no Termo Referência – ANEXO II do Edital. 

2. DA DESPESA, DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1 As despesas com a presente licitação correrão a conta da Dotação Orçamentária consignadas na proposta 

orçamentária do exercício, sendo informada no momento da contratação. A dotação orçamentária também poderá ser 

informada por ocasião da emissão da Nota de Empenho. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico provido 

pelo Banco do Brasil S/A (BB), por meio do sítiowww.licitacoes-e.com.br. 

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto 

ao Banco do Brasil (Licitações-e), onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 

instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.3. Os interessados em se credenciar no aplicativo (Licitações-e) poderão obter maiores informações na Central de 

Atendimento do Banco do Brasil S.A., telefone: 0800 729 0500, ou na cartilha de fornecedores, disponível na opção “introdução 

às regras do jogo” do sítio www.licitacoes-e.com.br. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ela efetuada 

diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à SEMADP/PMP responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. O Pregão será conduzido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, com apoio técnico e operacional do Banco do Brasil S/A (BB – 

licitações-e), que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 

3.6. O credenciamento junto aos provedores dos sistemas é de responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e 

a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de 

acesso. 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta  licitação.  

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.3.1.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.1.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente; 

4.3.1.3. Que se enquadrem nas vedações previstas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 201; 

4.3.1.4.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.1.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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4.3.1.6.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa  condição (Acórdão nº 746/2014-

TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49; 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 

impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2.  Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.1.3.  Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.1.4.  Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade 

com as exigências editalícias; 

4.4.1.5.  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

4.4.1.6.  Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

4.4.1.7.  Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPnº 2, de 16 de 

setembro de 2009. 

4.4.1.8.  Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.1.9.  Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e 

neste Edital. 

4.6. Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes do seu quadro técnico 

sejam servidores da Administração Direta ou Indireta do Município, ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias 

anteriores à data desta licitação. Será vedada também a participação de licitantes que possuam em seus quadros funcionais 

profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da Administração Direta ou Indireta do Municíp io, nos últimos 

12 (doze) meses. 

4.7. Não serão aceitas na presente licitação as licitantes que tenham participado da elaboração do(s) projeto(s) relacionado(s) 

ao objeto desta licitação, bem como aquelas cujo quadro técnico seja integrado por profissional que tenha atuado c omo autor ou 

colaborador do Termo de Referência. 
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4.8. Não será permitida a participação de licitantes que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

4.9. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, empresas controladoras, 

controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/76, concorrendo entre si, conforme o inciso V do art. 14 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

4.10. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica que, 

nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por explor ação de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

4.11. As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos equivalentes, visando à habilitação, 

na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo federal.  

4.12. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame.  

4.13. É vedada a participação do órgão ou entidade promotora da licitação em mais de uma ata de registro de preços com o 

mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quanti tativo 

inferior ao máximo previsto no respectivo edital. 

4.14. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA, ANEXO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1. Os licitantes deverão encaminhar, EXCLUSIVAMENTE, por meio do sistema gerenciador da licitação www.licitacoes-e.com.br 

sua proposta de preços com a descrição do objeto ofertado e os preços, até a data  e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio. 

5.2. Os documentos de habilitação serão exigidos somente do licitante melhor classificado na fase de lances, conforme item “10” 

deste edital. 

5.3. O envio da proposta de preços e dos documento de habilitação ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 

haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei  Complementar nº 123, de 

2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema. 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 

ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA GERENCIADOR  

6.1. O licitante deverá preencher sua proposta de preço em campo próprio do sistema eletrônico gerenciador da  licitação no 

endereço www.licitacoes-e.com.br, com preenchimento os seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item, com até 2 (duas) casas decimais após a vírgula;  
6.1.2. Marca/Fabricante; 

6.1.3.  Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no 
que for aplicável, o modelo, a marca, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,  tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta)dias, a contar da data de sua apresentação. 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas com recursos 
federais, quando participarem de licitações públicas; 
6.6.1.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do 
Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 

indicados neste Edital. 

7.2. OPregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com 

os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta cadastrada diretamente no sistema que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 

todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase 

de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote (Quantidade x Valor unitário R$). 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1,00 (um real). 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da 

sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,  assessorado pela 

equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a 

etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% 

(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
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após a comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 

14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;  

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros c adastrais 

para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;  

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

7.26. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou 

distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.  

7.27.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do 

preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após  

definido o resultado do julgamento. 

7.28.  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o 

primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer ac ima do preço máximo 

definido pela Administração. 

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02(duas) horas, envie a proposta adequada ao último 

lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, sob pena de desclassificação. 

7.28.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, 

antes de findo o prazo. 

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
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observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n. º 10.024/2019. 

8.2. O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 5.3 do 
edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

8.2.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8.2.4. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 

29, §2º). 

8.2.5. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das 

contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, 

inciso V, sob pena de desclassificação. 

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 

(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

8.4.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.. 
8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exeqüibilidade e a legalidade das propostas, 

devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento 

das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e 

quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documentos complementares em formato digital à proposta e à 

habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 

melhor classificada, após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de 2 (duas) horas, o não envio poderá acarretar a 

inabilitação da licitante que trata o § 2º do art. 38 do Dec. nº 10.024/2019. 

8.7.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no subitem acima, a partir de solicitação fundamentada feita no 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
8.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do 
material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.8. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e  desempenho, não 

possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar 

apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias úteis contados da 

solicitação. 

8.9. O pregoeiro informará em sua convocação, o local de entrega e realização do procedimento para a avaliação das 

amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.9.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.9.2. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade constantes no Termo de Referência; 

8.9.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo 

entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.9.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade 

da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8.9.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e 

desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.9.6. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e 

fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando 

for o caso. 

8.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

8.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance 

mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 

neste Edital. 

8.13. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 

licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.14. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.15. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que  a proposta não 

for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subseqüente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 
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8.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 

disposto neste Edital. 

 
9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional 

de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo 

Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.2. Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima 

pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 

12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.3.1.1. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. 

9.3.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.3.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

9.3.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subseqüente. 

9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 

(duas)horas, o não envio poderá acarretar sua inabilitação. 

9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,  todos os 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,  comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

9.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 

CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.9. Para fins de habilitação os licitantes deverão encaminhar EXCLUSIVAMENTE via o sistema gerenciador da licitação, as 

documentações relacionadas nos itens a seguir, sob pena de inabilitação: 

9.10. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cédula de identidade do sócio administrador ou representante legal da empresa; 

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

c) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

d) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de 

ser o participante sucursal, filial ou agência; 

f) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 

que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

j) Certidão Simplificada emitida pela junta comercial do domicílio ou sede da empresa licitante, acompanhada da certidão 

específica de todos os atos averbados datados dos últimos 30 (trinta) dias e emitida em data anterior à da abertura da  

proposta, exceto para as empresas classificadas como MEI. 

 

9.11. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Certidão Negativa de Débitos do Ministério do Trabalho conforme artigo 5º, parágrafo único da portaria 1421/2014 do MTE, a 

certidão ora instituída refletirá sempre a última situação ocorrida pelo cadastros administrativos pelo emitente, de modo que, 

havendo processos enviados à procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá ser obtida certidão perante aquele 

órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos mesmos; 

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, e certidão de regularidade com a 

Dívida Ativa Municipal da sede do licitante relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

h) De forma a evitar contratar empresas com sanções aplicadas pelo Município contratante, deverão os fornecedores apresentar 

Certidão negativa de tributos municipais e dívida ativa do município da Prefeitura de Pracuúba-AP, emitida nos últimos 30 (trinta) dias 

anteriores ao Certame. Para emissão desta Certidão é necessário protocolar o pedido no protocolo geral, situado na sede da 

prefeitura, até o quinto dia útil anterior à data da abertura da sessão; 

i) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

 
9.12. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

b) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados 

mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais devidamente registrados 

em junta competente acompanhados de seus respectivos livros diários, DRE´s e eventuais Notas Explicativas, quando for o 

caso, obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);  

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

 

c) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral  

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 

10 % do valor total estimado da contratação.. 

d) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

e) O balanço patrimonial limitar-se-á ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 
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anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

 
9.13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
9.13.1. As empresas, deverão comprovar, no ato da licitação referente à qualificação técnica, os seguintes documentos:  
 

a) Um ou mais atestado de capacidade (ou declaração equivalente), em nome da empresa licitante, expedido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) o fornecimento de no mínimo 50% (cinquenta por cento) dos 

materiais/produtos e em características e semelhança ao objeto deste certame; 

b) Alvará Municipal de localização e funcionamento da licitante, expedido pela prefeitura Municipal (sede da licitante), em vigor na 

data da abertura do certame. 

c) Alvará do corpo de bombeiros da sede da licitante, caso não haja na sede do licitante, poderá ser de outro município mais próximo 

da sede da licitante, em vigor na data da abertura do certame. 

9.14. DAS OUTRAS DECLARAÇÕES: 

a) Declaração Unificada – ANEXO IV; 

b) Que o licitante cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123 de 2006, estando apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seu art. 42 a 49, conforme ANEXO V; 

c) Que sua proposta do foi elaborada de forma independente e atuação antircorrupção, conforme ANEXO VI;  

d) Que o licitante não possui vínculo com Administração Pública Municipal, conforme ANEXO VII; 

e) Proposta de Preços, confomre ANEXO III. 

9.15. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo Órgão expedidor, 

deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão pública deste Pregão. 

9.16. Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.17. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 

a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.18. No caso de inabilitação, haverá nova verificação no sistema da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.19. Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro, examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor 

atenda a este edital. 

9.20. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor. 

9.21. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma 
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será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

9.22. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.23. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1. A proposta final do licitante deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no 
sistema eletrônico gerenciador da licitação www.licitacoes-e.com.br, sob pena de desclassificação, e a mesma 
deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante, para fins de pagamento. 
 

10.2. QUANDO SOLICITADO PELO PREGOEIRO, O LICITANTE MELHOR CLASSIFICADO, DEVERÁ ENCAMINHAR SUA 
PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO LANCE FINAL, ACOMPNHADA DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, NO PRAZO DE 3 
(TRÊS) HORAS, PELO SISTEMA INFORMATIZADO DA LICITAÇÃO. 

10.2.1. O não envio da proposta de preços e dos documentos de habilitação no prazo constante do subitem 
10.2.1 deste edital ensejará na desclassificação/inabilitação do licitante. 

10.2.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

10.2.3. Os preços deverão ser expressos, em moeda corrente nacional, o valor unitário e o valor global      em 
algarismos, com até 2 (duas) casas decimais após a vírgula e por extenso. 

10.2.4. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.2.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.2.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada  aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
10.3. Serão aceitos somente aqueles documentos de habilitação que foram enviados (anexados) EXCLUSIVAMENTE no 
sistema gerenciador da licitação e conferido pelo Pregoeiro, nos termos do subitem 5.1 deste edital. 
10.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

11. DOS RECURSOS  

http://www.licitacoes-e.com.br/
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11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá durante o prazo concedido de 30 (trinta) minutos em 

sessão pública, manifestar a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais razões, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de 

recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

11.2.1.1. No juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada tão somente a presença dos 

pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação – TCU Ac. 520/2014-

Plenário. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 

direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as 

razões, pelo sistema eletrônico gerenciador da licitação, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

11.5. Não serão conhecidos os recursos apresentados intempestivamente e/ou subscritos por representantes não 

habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pela licitante. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 

que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

12.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos sistema gerenciador da licitação. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
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13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja  

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório. 

14. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO MATERIAL  

14.1. O local serão definidos pela SEMADP/PMPPP/PMP através de Ordem de Serviço com indicação do Local onde será 

entregue os PNEUS. 

14.2. A licitante vencedora será avisada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas para entrega do objeto. 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

15.1 A adjudicatária deverá assinar a Ata de Registro de Preço sem até 05(cinco) dias contados da data de recebimento da 
convocação. 

15.2. O prazo para a assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por uma única vez, desde que solicitado 
formalmente durante o prazo transcurso e ocorra motivo justifica do e aceito pela Administração. 

15.3. A Ata de registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, tendo sua eficácia 
a partir dapublicação do extrato no Diário Oficial do Município - DOM,incluídas eventuais prorrogações, nos termo da Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021. 
15.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços. 
15.5. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a Contratante não será obrigada a firmar as contratações que 
dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação. 
15.6. Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, nas seguintes situações: 
a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do 
disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 (revisão); 
b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrado (fato da administração).  

 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 

de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 

Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 

ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

16.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
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adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no  

reconhecimento de que: 

16.5.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as; 

16.5.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

16.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no Capítulo VIII da Lei nº 

14.133/2021. 

16.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no instrumento contratual 

ou no termo de referência. 

16.7. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

16.8. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 

preços. 

16.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar 

a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicaçãodas sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após 

a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

17.1. Envidar todo o empenho e dedicação necessária ao fiel e adequado cumprimento do objeto da licitação. 

17.2. Comunicar imediatamente, por escrito, à Contratante qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para 

que sejam adotadas as providências necessárias. 

17.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

17.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código 

de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

17.5. Comunicar à Contratante, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

17.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,  todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

17.7. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125, da Lei nº 14.133/2021. 

17.8. É obrigação da Contratada prestar os serviços dentro dos padrões estabelecidos no Termo de Referência, 
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responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer clausula ou condição estabelecida, 

obedecendo ao disposto no Código de Defesa do Consumidor. 

17.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de toda legislação vigente, inclusive o pagamento de taxas, impostos, 

emolumentos, multas e demais contribuições fiscais que incidam ou venham incidir sobre a prestação de serviço, exceto 

quando o condutor der causa. 

17.10. Atender os prazos e condições estabelecidos para a prestação dos serviços, sob pena da aplicação das sanções 

previstas na legislação e no contrato. 

17.11. Prestar os serviços de acordo com as condições estabelecidas na sua proposta, no contrato e normas legais aplicadas, 

obedecendo ao disposto no Código de Defesa do Consumidor. 

17.12. Responder integral e objetivamente por perda e danos que vier a causar à Contratante ou a terceiros em razão 

de ação ou omissão, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 

estiver sujeita. 

17.13. Atender as despesas e encargos de qualquer natureza com seu pessoal, necessários à execução dos serviços, 

responsabilizando- se pelos encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, de acidente de trabalho e outras. 

17.14. Comunicar, por escrito, à Contratante, qualquer irregularidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos que julgar necessários. 

17.15. Nomear um preposto, aceito pela contratante, para representá-la durante o período de vigência do contrato. 

17.16. Assumir plena responsabilidade legal, administrativa e técnica pela execução, segurança e qualidade dos 

serviços. 

17. 17. Submeter-se à fiscalização que a Contratante exercerá sobre os serviços. 

17.18. Disponibilizar um telefone para contato 24 (vinte e quatros) horas para os casos que requeiram procedimentos 

céleres solicitados pela Contratante. 

17.19. Disponibilizar aos seus empregados uniformes e crachás, com fotografia recente, para sua devida identificação 

e Equipamentos de Proteção Individual – EPI para sua segurança pessoal. 

17.20. É de responsabilidade da Contratada as medidas necessárias ao atendimento e acompanhamento 

dos seus empregados acidentados ou adoentados, por meio, por meio de seus encarregados. 

17.21. Responsabilizar-se, integralmente, pela contratação de seguro contra acidentes, roubo, furto, incêndio, 

responsabilidade civil e cobertura de terceiros, danos materiais e danos corporais, sendo 

globalmente responsabilizada dos direitos estabelecidos em seguros a que venha contratar, inclusive pelas franquias, sem ônus e 

responsabilidades para a Contratante. 

17.22. Apresentar a Contratante a relação nominal de todos os empregados (operador e motorista) que  irão prestar os 

serviços. 

17.23. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da administração Secretaria Municipal de Administração- 

SEMADP/PMPP, cabendo-lhe, ainda, prestar todos os esclarecimentos solicitados a acatar as reclamações formuladas; 

17.24. Manter, durante toda a prestação do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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17.25. Não divulgar nem fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato e não utilizar o nome da Contratante 

para fins comerciais, ou em campanhas e material de publicidade, salvo com autorização prévia. 

17.26. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a prestação do serviço. 

17.27. Prestar o serviço nos horários determinados pela Contratante. 

17.28. A ausência de previsão expressa neste item não exclui outras que estejam dispostas no bojo do Termo de Referência, 

edital e contrato. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
18.1. Não obstante a Contratada seja a única responsável pela execução do objeto do Termo de Referência, a 

Contratante, através do Fiscal do Contrato, se reserva o direito de, sem que de forma restrinja a plenitude desta 

responsabilidade, exercer a mais ampla edetalhadafiscalizaçãosobre o objeto contratado, diretamente ou por prepostos 

designado pela Contratante. 

18.2. Acompanhar e fiscalizar o contrato, por intermédio de um representante da Administração especialmente 

designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa 

atribuição. 

18.3. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

18.4. Solicitar a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes quando as decisões e providências 

que ultrapassarem a competência do representante. 

18.5. Realizarospagamentosconformeasdisposiçõescompactuadas nocontrato. 

18.6. Comunicar, com a antecedência razoável, de comum acordo com a Contratada, qualquer alteração que 

eventualmente poderá advir durante a execução do contrato. 

18.7. Consultar da situação de regularidade do fornecedor perante o INSS, FGTS, Receita Federal, Receita Estadual ou 

Distrital e Municipal, bem como regularidade trabalhista na ocasião da assinatura do contrato e antes da realização de 

cada pagamento. 

18.8. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar seus serviços. 

18.9. Exigir imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da Contratada que não mereça a sua confiança 

ou embarace a fiscalização, ou ainda, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das 

funções que lhe foram atribuídas. 

18.10. A ausência de previsão expressa neste item não exclui outras que estejam dispostas no bojo do Termo de Referência, 

edital e contrato. 

19. DO PROCEDIMENTO PARA PAGAMENTO  

19.1. O pagamento será feito por meio de ordem bancária no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do  protocolo da 
Nota Fiscal devidamente certificada. 

19.2. O fornecedor deverá emitir Nota Fiscal/Fatura em nome da Prefeitura de Pracuúba CNPJ. Nº 34.924.222/0001-
37, e discriminar os preceituais e os valores dos tributos e que estiver obrigada a recolherem razão de norma legal. 
19.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da efetiva entrega 
dosprodutos e/ou prestação serviços, com aceitação, mediante apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e 
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datada por quem de direito; 
19.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta, ou inadimplência contratual, pagamento ficará sob resta do até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
19.5. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada será providenciada sua advertência,por escrito, para que, 
no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
19.7. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurando-se a ampla defesa. 
 

20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMNISTRATIVAS  
20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo;  
c) dar causa à inexecução total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato;  
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
20.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa:  
b.1) compensatória; e  
b.2) mora. 
c) impedimento de licitar e contratar junto ao Município;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição. 
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20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

 

20.4. São circunstâncias agravantes:  
a) a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão;  
b) o conluio entre fornecedores para a prática da infração;  
c) a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de responsabilidade;  
d) a reincidência. 

 

20.5. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depois de condenado definitivamente por infração 
anterior.  
20.5.1. Para efeito de reincidência:  
a) considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, se 
imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e contratar; 
b) não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva dessa e a do cometimento da nova 
infração tiver decorrido período de tempo superior a cinco anos;  
c) não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior. 

 
20.6. São circunstâncias atenuantes:  
a) a primariedade;  
b) procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento;  
c) reparar o dano antes do julgamento;  
d) confessar a autoria da infração.  
 
20.6.1. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por infração administrativa prevista em Lei 
ou já tenha sido reabilitado. 
 
20.7. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta quando houver o 
descumprimento de pequena relevância ou inexecução parcial de obrigação contratual, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
 
20.8. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas dispostas no 
item “20.1.”, observando os seguintes parâmetros:  
a) 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que:  
a.1) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
a.2) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
b) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual;  
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de inexecução parcial do contrato;  
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d) 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:  
d.1) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato;  
d.2) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;  
d.3) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;  
d.4) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
d.5) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
d.6) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor 
ou, ainda, fora das especificações contratadas;  
d.7) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo; 
d.8) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

 
20.9. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será:  
a) retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes de outros contratos firmados com 
o contratado;  
b) descontado do valor da garantia prestada;  
c) cobrado judicialmente. 

 
20.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada aos responsáveis pelas seguintes infrações, pelo prazo 
máximo de 03 (três) anos, observando-se os parâmetros abaixo estabelecidos:  
a) até 02 (dois) anos se dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao acionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo.  
b) até 03 (três) anos se der causa à inexecução total do contrato.  
c) até 02 (dois) meses) se deixar de entregar a documentação exigida para o certame.  
d) até 04 (quatro) meses se não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.  
e) até 04 (quatro) meses se não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.  
f) até 01 (um) ano se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

 
20.11. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta, de todos 
os entes federativos, será aplicada aos responsáveis pelas seguintes infrações, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 
06 (seis) anos, observando-se os parâmetros abaixo estabelecidos:  
a) até 04 (quatro) anos, caso seja apresentado declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato:  
b) até 06 (seis) anos, se fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  
c) até 06 (seis) anos, se comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza  
d) até 05 (cinco) anos, se praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:  
e) até 06 (seis) anos, se praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
20.11.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta e 
indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações previstas no item “20.11.” deste edital, pelo prazo máximo de 06 
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(seis) anos, quando se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer cidadão                             poderá 

impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico via internet para o e-mail 

cpl.pracuuba@gmail.com. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 
(dois) dias úteis. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) 

dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico e-mail 

cpl.pracuuba@gmail.com. 

21.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 

cadastradas no sítio www.licitacoes-e.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

21.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 

nos autos do processo de licitação. 

21.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

administração. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
22.1. A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

22.2. A apresentação da proposta implica para o licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, 

bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo responsável pela 

fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.3. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase deste processo licitatório, promover diligência destinada a esclarecer 

ou completar a instrução do processo, sendo vedada, ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusão posterior 

de informações ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

22.4. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados 

como aceitos pelos licitantes para efeitos de julgamento deste processo licitatório. 

22.5. Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta licitação em dia de expediente no Município de Pracuúba/AP, 

portanto serão prorrogados até o próximo dia útil os prazos que vencerem em feriados ou finais de semanas. 

22.6. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei nº 

mailto:cpl.pracuuba@gmail.com
http://www.licitacoes-e.com.br,/
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14.133/2021 e suplementar nos Decretos Municipais nº 09 e 10/2024-GAB/PMP, de 06 de fevereiro de 2024. 

22.7. Esta licitaçãopoderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da Administração 

Pública. 

22.8. O licitante poderá vistoriar o local onde será executado o objeto desta Licitação, com o objetivo de inteirar-se das 

condições e grau de dificuldade existentes. 

22.9. O licitante não poderá alegar o desconhecimento das condições e do grau de dificuldade existentes como 

justificativa para se eximir das obrigações assumidas em decorrência desta Licitação. 

 

23. DOS ANEXOS  

23.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.1.1. ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar – ETP; 
23.1.2. ANEXO II - Termo de Referência - TR; 
23.1.3. ANEXO III - Modelo de Proposta de Preços; 
23.1.4. ANEXO IV – Declaração Unificada; 
23.1.5. ANEXO V – Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 
23.1.6. ANEXO VI – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 
23.1.7. ANEXO VII- Modelo de Declaração de Não Vínculo; 
23.1.8. ANEXO VIII - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
23.1.9. ANEXO IX-Minuta de Contrato. 

 
 
 

Pracuúba-AP, 2 1  de j a n e i r o  de 2026. 
 
 
 
 
 
 

ALISSON DIAS DO RÊGO 
Pregoeiro 

Decreto nº 008/2024-GAB/PMP 
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ANEXO I 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 104/2025/SEMADP/PMP 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

UNIDADE REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

AGENTE(S) PÚBLICO(S )RESPONSÁVEL(EIS) PELA ELABORAÇÃO: 

SERVIDOR(A): DANIELA AMORAS BARATA 

SERVIDOR(A): MERIAM KEILLY DOS SANTOSMIRA 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

A aquisição de pneus, para a frota de veículos da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento do município de Pracuúba-
AP se faz necessária para garantir a segurança e o bom funcionamento dos veículos utilizados no transporte escolar e nas dema is 
atividades da pasta.  
 

Com a utilização constante dos veículos, é natural que haja desgaste nos pneus e câmaras de ar, o que pode comprometer a 
segurança dos passageiros e a eficiência dos serviços prestados. Além disso, a manutenção preventiva dos pneus e contribui para 
a redução de custos a longo prazo, uma vez que evita problemas mais graves que poderiam resultar em gastos extras com reparos  
emergenciais ou ate mesmo a substituição de peças danificadas.  
 

Dessa forma, a aquisição desses itens se mostra como um investimento necessário para garantir a qualidade e a eficiência dos 
serviços prestados pela Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, proporcionando mais segurança e conforto aos 
usuários dos veículos. Portanto, a justificativa para a contratação pública desses materiais se baseia na necessidade de manter a 
frota de veículos da Secretaria em plenas condições de funcionamento, assegurando a continuidade das atividades e o bem -estar 
dos usuários.  
 

A aquisição de pneus, é essencial para garantir a segurança, a eficiência e a economia nos serviços prestados pela pasta, 
demonstrando o compromisso com a qualidade e a excelência no atendimento as demandas educacionais do do município de 
Pracuúba-AP. 
 

A presente aquisição se justifica face à necessidade destes materiais para o devido funcionamento da frota municipal de Pracuúba, 
visando a execução das atividades corriqueiras da Prefeitura, viabilizando, desta forma, a prestação de serviços públicos nas  
diversas áreas de atuação deste Município (assistência social, saúde, educação, manutenção de vias públicas, esporte, meio 
ambiente, etc.). 

 

 

2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
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Os bens objeto deste ETP, têm natureza de consumo, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei  Federal 
nº 14.133/2021.  
 
A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por 
menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. Bem como será adotado o 
Sistema de Registro de Preços, nos termos do Art. 6, Inc. XLV, Art. 78, Inc. IV e Art. 82 da lei Federal 14.133/2021.  
 
Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade  
compatível com o objeto da licitação  
 
Deverão também apresentar os documentos a título de habilitação, nos termos do art. 62 e 66, da Lei nº 14.133/2021, exigidos no 
Edital. 

 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

Após a análise das diversas alternativas possíveis de solução, verificou-se que a contratação de empresa para o fornecimento dos 
bens demandados, deverá ser realizado por meio de Pregão - Eletrônico. A adoção da modalidade Pregão - Eletrônico permitirá: 
incitar a competição entre fornecedores, desburocratizar o processo aquisitivo, permitir maior transparência e controle social.  
 
Como há um grande número de fabricantes, importadores, distribuidores e empresas no mercado nacional que comercializam os 
itens a serem licitados e devido ao fato dos bens a serem adquiridos serem classificados como bens de consumo uma vez que 
possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
reconhecidas e usuais no mercado, optou-se pela utilização do Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços como forma 
de aquisição dos bens pretendidos. 

 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

De acordo com a solução escolhida para aquisição de PNEUS visa atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração 
e Planejamento do município de Pracuúba-AP, a partir de uma licitação na modalidade “Pregão Eletrônico” conforme Art. 28 Inciso 
I da Lei 14.133/2021, sendo que para a execução a opção mais vantajosa de preço para a administração pública, conforme 
estabelecido na Lei Nacional 14.133/21, pelo prazo contratual de até 12 (doze) meses, e podendo ter prorrogação desde que seja 
justificado. deste estudo.  
 

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES: 

Para estimar a quantidade solicitada foi efetuado um levantamento dos veículos/máquinas pertencentes a frota da secretaria qu e 
necessitam ou possam vir a utilizar o material licitado, sendo composta por retroescavadeiras, caminhões e carros, totalizand o em 
torno de dezesseis veículos.  
 
Devido ao uso diário e por vezes em locais de difícil acesso o que acaba ocasionando desgaste maior nos pneus utilizados por estes 
veículos, estimasse que estas sejam as quantidades aproximadas que serão utilizadas no decorrer do prazo do contrato. 
 
Com base na proposta e no DFD anexado, foi realizada uma estimativa quantitativa. O detalhe desta estimativa está descrito na  
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tabela a seguir. 

 

ITEM LOTE PNEUS VEICULOS LEVES, INTERMEDIÁRIOS E PESADOS UNIDADE QUANTIDADE 

1 LOTE 001 
PNEU 275/80 R 22,5 16 LONAS, LISO PARA USO MISTO TERRA/ASFALTO, 
COM NO MÍNIMO DE 18,00MM DE SULCOS. 

 
Unid. 16 

2 LOTE 001 PNEU NOVO 275/80R - 22.5, LISO, RADIAL MISTO (TERRA/ASFALTO)  Unid. 16 

3 LOTE 001 PNEU MODELO 1000 X 20 LISO/MISTO - CAÇAMBAS  Unid. 16 

4 LOTE 001 PNEU MODELO 1000 X 20 MISTO BORRACHUDO - CAÇAMBAS   Unid. 16 

5 LOTE 001 
PNEU 10.5 / 65 R-16 F3 14 LONAS  DIANTEIRO, RETROESCAVADEIRA 
CASE MODELO 580M 4X2 ANO 2007. 

 
Unid. 16 

6 LOTE 001 PNEU NOVO 19.5 L - 24, R-4, 12 LONAS, P/ USO SEM CÂMARA.  Unid. 16 

7 LOTE 001 

PNEU 14.00-24, CONSTRUCA0 DIAGONAL/CONVENCIONAL, CODIGO DE 
APLICACA0 - G2/L2, CAPACIDADE DE CARGA MINIMA 3650 KG, 
LARGURA DE SECAO MINIMA 370 MM E DIAMETRO TOTAL 1.330 MM, 
COM 16 LONAS E PRONFUNDIADADE DE SULCO DE NO MINIMO 
25,4MM. PRAZO DE GARANTIA MINIMO DE 5 ANOS. (PNEU NOVO, NAO 
REMANUFATURADO, NAO RECAUCHUTADO E NAO REMOLDADO)  

 

Unid. 16 

8 LOTE 001 
PNEU 17 . 5 - 25, 16 LONAS, CLASSIFICAÇÃO 2 / L2, PADRÃO DE 
QUALIDADE FIRESTONE, PIRELLI, GOODYEAR OU SIMILAR. 

 
Unid. 16 

9 LOTE 001 

PNEU 7.50 R16 CONSTRUCAO: RADIAL (X) CONVENCIONAL ( ) 
DESENHO: BORRACHUDO ( ) LISO (X) APLICAÇÃO: ( ) RODOVIÁRIO (X) 
MISTO INDICE DE CARGA MINIMO 121/120 INDICE MINIMO DE 
VELOCIDADE K PROFUNDIDADE DE SULCO MINIMA 10,5MM. 

 

Unid. 16 

10 LOTE 001 

PNEU 6.50 / 16 - 6 LONAS, LISO. LONA POLIÉSTER, ARAME AÇO, 
BORRACHA ALTA RESISTÊNCIA, MISTURA BORRACHA ALTA 
FLEXIBILIDADE, CARCAÇA RADIAL, SEM CÂMARA. NÃO DEVE SER 
(REMANUFATURADO, REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU RECAPADO), 
MÁXIMO DE 01 ANO DE FABRICAÇÃO 

 

Unid. 16 

11 LOTE 001 
PNEU 10.5/80-18 E2/G2/L2 (CONVENCIONAL OU RADIAL), GARRADEIRA 
TIPO E2/G2/L2 OU SIMILAR, 12 LONAS OU MAIS, GARANTIA MÍNIMA DE 
5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO, COM, NO MÍNIMO, 80% 

 
Unid. 16 
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DA VALIDADE DISPONÍVEL NO ATO DA ENTREGA 

12 LOTE 001 

PNEU 215/75 R17,5 126/124 (LISO/MISTO). - ÍNDICE DE VELOCIDADE 
MÍNIMO: K PARA USO MISTO (ESTRADAS PAVIMENTADAS(ASFALTO) E 
NÃO PAVIMENTADAS (ESTRADAS DE TERRA). PNEU NOVO DE NO 
MÍNIMO 12 LONAS, COM DATA DE FABRICAÇÃO (DOT) NÃO SUPERIOR 
A DOZE (12) MESES DA DATA DE ENTREGA. O PRODUTO DEVERÁ 
CONTER O SELO DE QUALIDADE DO INMETRO. 

 

Unid. 16 

13 LOTE 001 PNEU - 205/55 R16 94 V - PRIMEIRA LINHA.  Unid. 16 

14 LOTE 001 PNEU 185/65 R14 88 H - PRIMEIRA LINHA.  Unid. 16 

15 LOTE 001 

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO - PNEU 175 / 70 R13 84 T - (QUALIDADE 
DE FABRICAÇÃO DE PRIMEIRA LINHA) COM GARANTIA DE NO MÍNIMO 
5 ANOS E SELO DO INMETRO COM CLASSIFICAÇÃO NO MÍNIMO “D” DE 
EFICIÊNCIA ENERGE'TICA DO PROGRAMA BRASILEIRO DE 
ETIQUETAGEM. COM DOT (DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE) DO ANO 
DE AQUISIÇÃO DO PRODUTO. PRODUTO NOVO, NÃO REMOLDADO E 
NÃO RECALCHUTADO. 

 

Unid. 16 

16 LOTE 001 

PNEU AUTOMOTIVO, NOVO (PRIMEIRA VIDA), SEM CAMARA, 
DIMENSOES 175/70 R14, INDICE DE CARGA 84, CODIGO DE 
VELOCIDADE T, TREADWEAR MINIMO 420, COM CERTIFICAÇAO 
COMPULSORIA DO INMETRO. 

 

Unid. 16 

17 LOTE 001 

PNEU 175/80 R14. CONSTRUÇÃO RADIAL, COM SELO DO INMETRO, 
COM ÍNDICE DE CARGA MÍNIMO: 88, ÍNDICE DE VELOCIDADE MÍNIMO: 
T, (MARCAS DE REFERÊNCIA: GOODYEAR, PIRELLI, CONTINENTAL) OU 
SIMILAR. 

 

Unid. 16 

18 LOTE 001 

PNEU 205/75 R16 94 V: LONAS, ORIGINAL DE FABRICA, EXCLUSIVO 
PARA EIXO LIVRE, BANDA DE RODAGEM PLANA QUE PROPORCIONAM 
EXCELENTE DESEMPENHO EM SERVIÇOS MISTOS (ON-ROAD E OFF- 
ROAD), INDICADO PARA VEÍCULOS DE CARGA, PRODUTO NOVO (SEM 
USO), PNEU NÃO PODE SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO, 
REFORMADO, ECOLÓGICO OU SIMILAR. O ITEM DEVERA ATENDER AS 
NORMAS ABNT. FABRICAÇÃO NACIONAL. CERTIFICADO ISO. GARANTIA.  

 

Unid. 16 

19 LOTE 001 PNEUS 225/65 R16  112/110 M - PRIMEIRA LINHA.  Unid. 16 

20 LOTE 001 PNEU 185/70 R13 88 H - RADIAL LISO PRIMEIRA LINHA.  Unid. 16 
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21 LOTE 001 

PNEU 12.5/80 - 18 G2/L2 RETROESCAVADEIRA TIPO DIAGONAL OU 
CONVENCIONAL, COM NO MINIMO 14 LONAS, DATA DE FABRICAÇÃO 
NÃO SUPERIOR A 12 MESES, GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITO 
DE FABRICAÇÃO, ASSEGURANDO, CONFORTO, ESTABILIDADE E 
SEGURANÇA, CERTIFICAÇÃO COM AS NORMAS ABNT E INMETRO. 
INFORMAÇÕES NA LATERAL QUANTO À ORIGEM DO PNEU, DATA DE 
FABRICAÇÃO, TIPO DO PNEU E APLICAÇÃO, DIMENSÕES NOME DO 
FABRICANTE, CERTIFICAÇÃO DO INMETRO. 

 

Unid. 16 

22 LOTE 001 
PNEU 900 R 20 MISTO LISO RADIAL 141/137 L, MINIMO 14 LONAS, 
NOVO, SEM CÂMARA, PARA CAMINHÕES, CONSTRUÇÃO RADIAL E COM 
CERTIFICADO INMETRO (USO MISTO EM ESTRADA DE CHÃO E ASTALTO. 

 
Unid. 16 

23 LOTE 001 

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO, MATERIAL TALÃO ARAME AÇO, 
MATERIAL BANDA RODAGEM BORRACHA FLEXÍVEL, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS SEM CÂMARA, DIMENSÕES 195/70 R14 C 106 R, 
APLICAÇÃO VEÍCULO VOLKSWAGEN KOMBI 

 

Unid. 16 

24 LOTE 001 
PNEU 10X16.5, NHS, 10 LONAS, CONSTRUÇÃO DIAGONAL ( 
CONVENCIONAL), PARA MINICARREGADEIRA BOB CAT S 175 PRIMEIRA 
LINHA. 

Unid. 16 

25 LOTE 001 
PNEU 23-1-26 COM 12 LONAS COM GARRA PARA ROLO PRIMEIRA 
LINHA. 

Unid. 16 

26 LOTE 001 

PNEU 195/60 R 15 - ÍNDICE DE CARGA 88 INDICE DE VELOCIDADE H OU 
SUPERIOR DE FÁBRICA, PRODUTO NOVO MARCAS GOODYEAR, PIRELLI, 
FIRESTONE , MICHELLIN, YOKOHAMA, DUNLOPP ,BRIDGESTONE, 
CONTINENTAL OU HANKOOK . PNEUS COM CERTIFICADO DE 
SEGURANÇA E RUÍDOS DO INMETRO, CERTIFICAÇÃO DO INMETRO, E A 
INSCRIÇÃO READWEAR DO FABRICANTE, CERTIFICADO DE 
CONFORMIDADE DE SEGURANÇA E DESEMPENHO PARA PNEUS NOVOS 
EMITIDOS POR ORGANISMOS DE CERTIFICAÇÃO DE PRODUTOS 
CERTIFICADOS PELO INMETRO, COMO REGISTRO DO OBJETO JUNTO AO 
INMETRO, PARA CADA FAMÍLIA E OU CATEGORIA DE PNEU, PNEUS 
NOVOS DEVEM TER DOT DE NO MÁXIMO 6 MESES, SELO DE EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA, SEGURANÇA E RUÍDO DO PROGRAMA BRASILEIRO DE 
ETIQUETAGEM DO INMETRO (PORTARIA DO INMETRO N. 544/2012), 
GARANTIA DO PNEU DE 5 ANOS. 

Unid. 16 

27 LOTE 001 PNEU - REF. 165/70 R 14 PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 
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28 LOTE 001 

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO - MATERIAL CARCAÇA: LONA POLIÉSTER; 
MATERIAL BANDA RODAGEM: BORRACHA FLEXÍVEL; TIPO: 
ASSIMÉTRICO; MATERIAL FLANCOS: BORRACHA ALTA FLEXIBILIDADE; 
TIPO ESTRUTURA: CARCAÇA RADIAL; MODELO REFERÊNCIA: 175/70; 
ARO: 13; CÂMARA: SEM CÂMARA; APLICAÇÃO: AUTOMÓVEL; ÍNDICE DE 
CARGA MÍNIMO: 82; ÍNDICE DE VELOCIDADE MÍNIMO: T; 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: NOVO, NÃO REMANUFATURADO, DE 1º 
LINHA DO FABRICANTE; SELO DE AVALIAÇÃO: INMETRO. 

Unid. 16 

29 LOTE 001 
PNEU 195/65 R 15 107/105 R - MATERIAL DE 1ª LINHA, NOVO, NÃO 
REFORMADO, NÃO REMOLDADO E NÃO RECALCHUTADO. DEVERÁ 
ATENDER AS NORMAS ABNT NBR E SELO INMETRO. 

Unid. 16 

30 LOTE 001 

PNEU 195/75 R 16 ARO: 16; DESENHO DO PNEU: SIMÉTRICO; 
DIMENSÃO DO PNEU: 195/75; PERFIL DO PNEU: 75; BANDA DE 
RODAGEM: 70; ÍNDICE DE CARGA (POR PNEU 107 (975 KG) 105 (925 
KG); ÍNDICE DE VELOCIDADE:T (170KM/H); CARACTERÍSTICAS: 
CONFORTÁVEL, SILENCIOSO, SÍLICA; MAIS DETALHES - APLICAÇÃO: VIAS 
PAVIMENTADAS; LATERAL: LETRAS PRETAS; TIPO DE DESENHO: 
ASSIMÉTRICO; TIPO: SEM CAMARA; CONSTRUÇÃO: RADIA; 
CERTIFICADOS: INMETRO; OS PNEUS DEVERÃO ATENDER AOS TERMOS, 
DIRETRIZES E CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PELO INMETRO, DEVENDO 
TER IMPRESSO O SELO DE VISTORIA DO INMETRO E APRESENTAR A 
GARANTIA DE FÁBRICA DA VALIDADE DOS PNEUS EDUCAÇÃO. 

Unid. 16 

31 LOTE 001 
PNEU 185/65, DIÂMETRO INTERNO 15, CONSTRUÇÃO RADIAL, ÍNDICE 
DE VELOCIDADE MÍNIMO T, ÍNDICE DE CARGA MÍNIMO 88, PARA 
VEÍCULOS DE PASSEIO. 

Unid. 16 

32 LOTE 001 

PNEU 225/75 R16 C 10 LONAS 118/116R FORZA VAN E1 XBRIMARCA: 
XBRI, MODELO: FORZA VAN E1, ARO:16, ÍNDICE DE PESO (POR PNEU): 
118 - 1320KG, ÍNDICE DE PESO (RODADO DUPLO): 116 1250KG, ÍNDICE 
DE VELOCIDADE: R - 170KM/H, CONSTRUÇÃO: RADIAL, TIPO: SEM 
CÂMARA, APLICAÇÃO: VIAS PAVIMENTADAS, TIPO DE DESENHO: 
SIMÉTRICO, LATERAL: LETRAS PRETAS. OS PNEUS DEVERÃO ATENDER 
AOS TERMOS, DIRETRIZES E CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PELO INMETRO, 
DEVENDO TER IMPRESSO O SELO DE VISTORIA DO INMETRO E 
APRESENTAR A GARANTIA DE FÁBRICA DA VALIDADE DOS PNEUS. 
OBRAS. 

Unid. 16 

33 LOTE 001 PNEU 12/16,5 R-4/G2 CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA: 12 LONAS PARA 
OS VEÍCULOS LEVES (ARO 13 A 15) SÓ SERÃO ACEITAS AS MARCAS 

Unid. 16 
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GOODYEAR, FIRESTONE, PIRELLI, BRIDGESTONE E MICHELIN E PARA OS 
VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS PESADOS (ARO 16 E SUPERIORES), SÓ 
SERÃO ACEITOS AS MARCAS GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE E 
MICHELIN. 

34 LOTE 001 

PNEU 17.5 L 24 IND R4 12 LONAS, PNEU DIAGONAL TRASEIRO, EIXO DE 
TRAÇÃO, ACIMA DE 10 LONAS, SEM CÂMARA, USO AGRÍCOLA, CÓDIGO 
DA APLICAÇÃO: R4, COM TRAÇÃO EM APLICAÇÕES INDUSTRIAIS 
(PAVIMENTOS) E MOVIMENTAÇÃO DE TERRA, NÃO REMOLDADO E NÃO 
RECAUCHUTADO. O ITEM DEVERÁ APRESENTAR OS SEGUINTES DADOS 
IMPRESSO SOBRE O MESMO: MARCA DO PNEU; ESPECIFICAÇÃO DO 
PNEU ; SELO DO INMETRO; CERTIFICADO DE AVALIAÇÃO DE 
CONFORMIDADE, EMITIDO POR ORGANISMO ACREDITADO PELO 
INMETRO, OSTENTANDO A IDENTIFICAÇÃO DA CERTIFICAÇÃO 
COMPULSÓRIA APROVADA PELO SISTEMA BRASILEIRO DE AVALIAÇÃO 
DE CONFORMIDADE (SBAC), CONFORME DISPOSTO NA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE DO INMETRO; APRESENTAÇÃO DO CÓDIGO DOT - SEMANA E 
ANO DE FABRICAÇÃO; O PRODUTO DEVERÁ POSSUIR NO MÁXIMO 12 
(DOZE) MESES DE FABRICAÇÃO CONTADO A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. O FABRICANTE OU IMPORTADOR DEVE POSSUIR REGISTRO 
JUNTO AO INMETRO E ATENDER AS PORTARIAS DO INMETRO, DO 
CONTRAN E NORMAS ABNT VIGENTES. PROJETADO PARA 
RETROESCAVADEIRA. 

Unid. 16 

35 LOTE 001 
PNEU 12 . 4 - 24, 10 LONAS, CLASSIFICAÇÃO R - 1, PARA TRATOR 
AGRÍCOLA PRIMEIRA LINHA. 

Unid. 16 

36 LOTE 001 PNEU 18 X 4 X 30 - 10 LONAS - TRATOR AGRICOLA PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

37 LOTE 001 
PNEUS PARA PÁ CARREGADEIRA 20.5/25 16 LONAS E3 L3 PRIMEIRA 
LINHA. 

Unid. 16 

38 LOTE 001 
PNEU 215/50 R17 CONSTRUCAO: RADIAL (X) CONVENCIONAL ( ) INDICE 
DE CARGA MINIMO 95 INDICE MINIMO DE VELOCIDADE W 
PROFUNDIDADE DE SULCO MINIMA 7MM PRIMEIRA LINHA. 

Unid. 16 

39 LOTE 001 
PNEU 215/75 R 17,5 BORRACHUDO A PARTIR DO ANO 2017 PRIMEIRA 
LINHA. 

Unid. 16 

40 LOTE 001 

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO MATERIAL CARCAÇA: LONA NÁILON , 
MATERIAL TALÃO: LONA , MATERIAL BANDA RODAGEM: BORRACHA 
ALTA RESISTÊNCIA , TIPO ESTRUTURA: CARCAÇA RADIAL , 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SEM CÂMARA, 185/60-R14 88H 

Unid. 16 
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PRIMEIRA LINHA. 

41 LOTE 001 

PNEU 205/60 R16 96V DEVERAO ATENDER AOS TERMOS DIRETRIZES E 
CRITERIOS ESTABELECIDOS PELO INMETRO DEVENDO TER IMPRESSO O 
SELO DE VISTORIA DO INMETRO E APRESENTAR A GARANTIA DE 
FABRICA DA VALIDADE DOS PNEUS DEVERAO SER DE 1 LINHA COM O 
MAXIMO DE 01 UM ANO DE FABRICACAO. 

Unid. 16 

42 LOTE 001 PNEU 265/60 R18 PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

43 LOTE 001 PNEU 265/65 R17 H/T PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

44 LOTE 001 

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO MATERIAL CARCAÇA: LONA POLIÉSTER, 
MATERIAL TALÃO: AÇO, MATERIAL BANDA RODAGEM: BORRACHA ALTA 
RESISTÊNCIA, MATERIAL FLANCOS: MISTURA BORRACHA ALTA 
FLEXIBILIDADE, TIPO ESTRUTURA: CARCAÇA RADIAL, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: SEM CÂMARA, DIMENSÕES: 265/70 R16 PRIMEIRA LINHA. 

Unid. 16 

45 LOTE 001 PNEU NOVO 265/75 R16 RADIAL MISTO PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

46 LOTE 001 

PNEU 295/80 R 22,5 16 LONAS, LISO, PARA USO NO EIXO DE DIREÇÃO E 
EIXOS LIVRES ÍNDICE DE VELOCIDADE M 130KM/H; CAPACIDADE DE 
CARGA SIMPLES/ DUPLO (KG 3550/3150). PROFUNDIDADE DOS SULCOS 
19 MM; DIÂMETRO EXTERNO 1044. PARA EIXO DE TRAÇÃO, TIPO DE 
SERVIÇO: MISTO, PARA USO NO EIXO DE TRAÇÃO DE CAMINHÕES 
BASCULANTES EM SERVIÇO FORA-DE-ESTRADA. SELO DE APROVAÇÃO 
INMETRO, ETIQUETA CONFORME PORTARIA INMETRO 544/2012, 
PRAZO DE GARANTIA MÍNIMO DE 5 ANOS, PRAZO DE FABRICAÇÃO NÃO 
SUPERIOR A 6 MESES NO MOMENTO EM QUE É ENTREGUE E 
CERTIFICAÇÃO IBAMA. (PNEU NOVO, NÃO REMANUFATURADO, NÃO 
RECAUCHUTADO E NÃO REMOLDADO). REFERÊNCIA: PIRELLI, 
FIRESTONE/BRIGESTONE, GOODYEAR OU SIMILAR. 

Unid. 16 

47 LOTE 001 

PNEU 295/80 R 22,5 LAMEIRO, 16 LONAS, LISO PARA USO NO EIXO DE 
DIREÇÃO E EIXOS LIVRES ÍNDICE DE VELOCIDADE M 130KM/H; 
CAPACIDADE DE CARGA SIMPLES/ DUPLO (KG 3550/3150). 
PROFUNDIDADE DOS SULCOS 19 MM; DIÂMETRO EXTERNO 1044. PARA 
EIXO DE TRAÇÃO, TIPO DE SERVIÇO: MISTO, PARA USO NO EIXO DE 
TRAÇÃO DE CAMINHÕES BASCULANTES EM SERVIÇO FORA-DE-
ESTRADA. SELO DE APROVAÇÃO INMETRO, ETIQUETA CONFORME 
PORTARIA INMETRO 544/2012, PRAZO DE GARANTIA MÍNIMO DE 5 
ANOS, PRAZO DE FABRICAÇÃO NÃO SUPERIOR A 6 MESES NO 

Unid. 16 
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MOMENTO EM QUE É ENTREGUE E CERTIFICAÇÃO IBAMA. (PNEU 
NOVO, NÃO REMANUFATURADO, NÃO RECAUCHUTADO E NÃO 
REMOLDADO). REFERÊNCIA: PIRELLI, FIRESTONE/BRIGESTONE, 
GOODYEAR OU SIMILAR. 

48 LOTE 001 PNEU AGRÍCOLA 710/70 R38 TL PHP 70R/W PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

49 LOTE 001 CÂMARAS DE AR R 20 CAMINHÃO, BORRACHA, PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

50 LOTE 001 
CÂMARA AR PNEU MATERIAL: BORRACHA , TAMANHO: 900 X 20 
CATMAT: 300991. 

Unid. 16 

51 LOTE 001 CÂMARAS DE AR P/ 10,5/65 R16 BORRACHA PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

52 LOTE 001 
CÂMARA DE AR NOVA 19,5 L24 R24. CATSER: 13552 - REPARO DE PNEU 
/ CÂMARA DE AR PRIMEIRA LINHA. 

Unid. 16 

53 LOTE 001 CAMARA DE AR 14-00 R24 BORRACHA PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

54 LOTE 001 CAMARA DE AR 17,5 R25 BORRACHA PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

55 LOTE 001 
CÂMARA AR PNEU, MATERIAL BORRACHA, APLICAÇÃO TIPO PNEU 
DIAGONAL, APLICAÇÃO TIPO ARO 13 PRIMEIRA LINHA. 

Unid. 16 

56 LOTE 001 
CÂMARA AR PNEU MATERIAL: BORRACHA , APLICAÇÃO TIPO PNEU: 
RADIAL , APLICAÇÃO TIPO ARO: 14 PRIMEIRA LINHA. 

Unid. 16 

57 LOTE 001 
CAMARA DE AR 750 R16 PARA MICRO ONIBUS BORRACHA PRIMEIRA 
LINHA. 

Unid. 16 

58 LOTE 001 
CÂMARA AR PNEU - MATERIAL: BORRACHA, TAMANHO: 10,5-80 R 18, 
BORRACHA PRIMEIRA LINHA. 

Unid. 16 

59 LOTE 001 CAMARA DE AR 215/75 R 17,5 BORRACHA PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

60 LOTE 001 CÂMARA AR PNEU P/R 16 BORRACHA PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

61 LOTE 001 
CÂMARA AR PNEU, MATERIAL BORRACHA, APLICAÇÃO TIPO PNEU 
RADIAL, APLICAÇÃO TIPO ARO 15, BORRACHA PRIMEIRA LINHA. 

Unid. 16 

62 LOTE 001 
CÂMARA AR PNEU - MATERIAL: BORRACHA, APLICAÇÃO TIPO PNEU: 
RETROESCAVADEIRA, APLICAÇÃO TIPO ARO: 18, TAMANHO: 12,5 X 80, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: DIANTEIRO, CATMAT: 468887, 

Unid. 16 
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BORRACHA PRIMEIRA LINHA. 

63 LOTE 001 
CAMARA DE AR 10-R16.5 - COM VÁLVULA TR15, APLICAÇÃO: 
MINICARREGADEIRA BOB CAT S130 E VOLVO MC70C. SIMILAR AO 
MODELO TORTUGA AG1616, BORRACHA PRIMEIRA LINHA. 

Unid. 16 

64 LOTE 001 CÂMARA DE AR P/23-1 R26, BORRACHA PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

65 LOTE 001 CAMARA DE AR P/17.5 L 24 IND R4 PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

66 LOTE 001 CAMARA DE AR 20-5-25 BORRACHA PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

O valor total estimado da Aquisição (Natureza Consumo) é de R$ 2.064.217,92  (Dois milhões, sessenta e quatro reais, duzentos e 
dezessete reais e noventa e dois centavos ). 
 
Conforme pesquisa de mercado realizada, para solução da necessidade administrativa, objeto do presente Estudo Técnico 
Preliminar, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e econômico, a aquisição do objeto pretendido.  

 

7. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

A contratação será parcelada, em julgamento unitário para atendimento ao princípio do parcelamento definido no Art. 47 da Lei 
14.133/2021. 

 
8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES: 

Não existem contratações similares realizadas pela Administração. 

 

9. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL: 
A contratação em tela faz parte do planejamento de contratações (Consumo) para o exercício corrente e está prevista no orçamento 
do Município. 

 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS: 

A contratação através de licitação pode promover a competitividade entre os fornecedores do ramo, o que pode resultar em 
melhores preços e condições contratuais para a Administração. Isso é especialmente relevante considerando-se as limitações 
orçamentárias que os municípios pequenos enfrentam.  
 
Além disso, a licitação permite avaliar diferentes propostas e selecionar a opção mais vantajosa em termos de custo-benefício.  
 
O resultado pretendido é que se alcance um equilíbrio entre o atendimento do interesse público na execução da contratação, 
atendendo a eficiência na utilização dos recursos da administração pública, utilizando-se como instrumento desta economicidade, 
eficiência e a adoção de práticas de gestão do contrato visando coibir os problemas na execução. 
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11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO: 

A execução do contrato deverá ser fiscalizada pelos fiscais e seus respectivos substitutos, que foram devidamente nomeados e 
possuem capacidade técnica para acompanhar e fiscalizar os contratos.  
 
O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, 
de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
 
Não há providência prévias a serem adotadas pela Administração. 

 

12. DESCRIÇÃO DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS: 
Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos ambientais consideráveis, sendo necessário tão 
somente que a licitante atenda aos critérios dos órgãos fiscalizadores e a política de sustentabilidade ambiental, contribuin do para 
a racionalização e otimização do uso dos recursos. 

 

3. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

Declaro, para os devidos fins, que a presente contratação é viável e fundamental para este município, diante de todo o expost o 
neste ETP. 

 
 

Pracuúba/AP, 22 de dezembro de 2025. 
 
 
 
 
 

                    DANIELA AMORAS BARATA                                        MERIAM KEILLY DOS SANTOS MIRA 
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ANEXO II  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 104/2025-SEMADP/PMP 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

 
 

1 . DO OBJETO: 

1. O presente Termo de referência tem por objeto a Aquisição de Pneus, Conforme Especificações 

técnicas e quantitativas estabelecidas para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento do Município de Pracuúba -Ap, conforme quantidades, conforme 

especificações contidas no mesmo. 

2. DA JUSTIFICATIVA: 
2.1 A aquisição de pneus, para a frota de veículos da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

do município de Pracuúba-AP se faz necessária para garantir a segurança e o bom funcionamento dos 
veículos utilizados no transporte escolar e nas demais atividades da pasta. 
 

2.2 Com a utilização constante dos veículos, é natural que haja desgaste nos pneus e câmaras de ar, o que 
pode comprometer a segurança dos passageiros e a eficiência dos serviços prestados. Além disso, a 
manutenção preventiva dos pneus e contribui para a redução de custos a longo prazo, uma vez que 
evita problemas mais graves que poderiam resultar em gastos extras com reparos emergenciais ou ate 
mesmo a substituição de peças danificadas.  

 

2.3 Dessa forma, a aquisição desses itens se mostra como um investimento necessário para garantir a 
qualidade e a eficiência dos serviços prestados pela Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento, proporcionando mais segurança e conforto aos usuários dos veículos. Portanto, a 
justificativa para a contratação pública desses materiais se baseia na necessidade de manter a frota de 
veículos da Secretaria em plenas condições de funcionamento, assegurando a continuidade das 
atividades e o bem-estar dos usuários.  

 

2.4 A aquisição de pneus, é essencial para garantir a segurança, a eficiência e a economia nos serviços 

 

APROVO o competente Termo de Referência, nos 
termos da Lei nº 14.133/2021 e dos Decretos 
Municipais nº 09 e 10/2024-GAB/PMP. 

                       
Em: ________/_______/2025. 

 
ANTONIO CARLOS LEITE DE MENDONÇA 

PREFEITO DE PRACUÚBA 
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prestados pela pasta, demonstrando o compromisso com a qualidade e a excelência no atendimento 
as demandas educacionais do do município de Pracuúba-AP. 

 

2.5 A presente aquisição se justifica face à necessidade destes materiais para o devido funcionamento da 
frota municipal de Pracuúba, visando a execução das atividades corriqueiras da Prefeitura, viabilizando, 
desta forma, a prestação de serviços públicos nas diversas áreas de atuação deste Município 
(assistência social, saúde, educação, manutenção de vias públicas, esporte, meio ambiente, etc.). 

 
3 DA QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÕES  

3.1  A quantidade abaixo descrita será para atender Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento de Pracuúba/Ap: 
3.2 Conforme Especificações Abaixo: 
 

ITEM LOTE PNEUS VEICULOS LEVES, INTERMEDIÁRIOS E PESADOS UNIDADE QUANTIDADE 

1 LOTE 001 
PNEU 275/80 R 22,5 16 LONAS, LISO PARA USO MISTO TERRA/ASFALTO, 
COM NO MÍNIMO DE 18,00MM DE SULCOS. 

 
Unid. 16 

2 LOTE 001 PNEU NOVO 275/80R - 22.5, LISO, RADIAL MISTO (TERRA/ASFALTO)  Unid. 16 

3 LOTE 001 PNEU MODELO 1000 X 20 LISO/MISTO - CAÇAMBAS  Unid. 16 

4 LOTE 001 PNEU MODELO 1000 X 20 MISTO BORRACHUDO - CAÇAMBAS   Unid. 16 

5 LOTE 001 
PNEU 10.5 / 65 R-16 F3 14 LONAS  DIANTEIRO, RETROESCAVADEIRA 
CASE MODELO 580M 4X2 ANO 2007. 

 
Unid. 16 

6 LOTE 001 PNEU NOVO 19.5 L - 24, R-4, 12 LONAS, P/ USO SEM CÂMARA.  Unid. 16 

7 LOTE 001 

PNEU 14.00-24, CONSTRUCA0 DIAGONAL/CONVENCIONAL, CODIGO DE 
APLICACA0 - G2/L2, CAPACIDADE DE CARGA MINIMA 3650 KG, 
LARGURA DE SECAO MINIMA 370 MM E DIAMETRO TOTAL 1.330 MM, 
COM 16 LONAS E PRONFUNDIADADE DE SULCO DE NO MINIMO 
25,4MM. PRAZO DE GARANTIA MINIMO DE 5 ANOS. (PNEU NOVO, NAO 
REMANUFATURADO, NAO RECAUCHUTADO E NAO REMOLDADO)  

 

Unid. 16 

8 LOTE 001 
PNEU 17 . 5 - 25, 16 LONAS, CLASSIFICAÇÃO 2 / L2, PADRÃO DE 
QUALIDADE FIRESTONE, PIRELLI, GOODYEAR OU SIMILAR. 

 
Unid. 16 

9 LOTE 001 
PNEU 7.50 R16 CONSTRUCAO: RADIAL (X) CONVENCIONAL ( ) 
DESENHO: BORRACHUDO ( ) LISO (X) APLICAÇÃO: ( ) RODOVIÁRIO (X) 
MISTO INDICE DE CARGA MINIMO 121/120 INDICE MINIMO DE 

 
Unid. 16 
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VELOCIDADE K PROFUNDIDADE DE SULCO MINIMA 10,5MM. 

10 LOTE 001 

PNEU 6.50 / 16 - 6 LONAS, LISO. LONA POLIÉSTER, ARAME AÇO, 
BORRACHA ALTA RESISTÊNCIA, MISTURA BORRACHA ALTA 
FLEXIBILIDADE, CARCAÇA RADIAL, SEM CÂMARA. NÃO DEVE SER 
(REMANUFATURADO, REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU RECAPADO), 
MÁXIMO DE 01 ANO DE FABRICAÇÃO 

 

Unid. 16 

11 LOTE 001 

PNEU 10.5/80-18 E2/G2/L2 (CONVENCIONAL OU RADIAL), GARRADEIRA 
TIPO E2/G2/L2 OU SIMILAR, 12 LONAS OU MAIS, GARANTIA MÍNIMA DE 
5 ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO, COM, NO MÍNIMO, 80% 
DA VALIDADE DISPONÍVEL NO ATO DA ENTREGA 

 

Unid. 16 

12 LOTE 001 

PNEU 215/75 R17,5 126/124 (LISO/MISTO). - ÍNDICE DE VELOCIDADE 
MÍNIMO: K PARA USO MISTO (ESTRADAS PAVIMENTADAS(ASFALTO) E 
NÃO PAVIMENTADAS (ESTRADAS DE TERRA). PNEU NOVO DE NO 
MÍNIMO 12 LONAS, COM DATA DE FABRICAÇÃO (DOT) NÃO SUPERIOR 
A DOZE (12) MESES DA DATA DE ENTREGA. O PRODUTO DEVERÁ 
CONTER O SELO DE QUALIDADE DO INMETRO. 

 

Unid. 16 

13 LOTE 001 PNEU - 205/55 R16 94 V - PRIMEIRA LINHA.  Unid. 16 

14 LOTE 001 PNEU 185/65 R14 88 H - PRIMEIRA LINHA.  Unid. 16 

15 LOTE 001 

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO - PNEU 175 / 70 R13 84 T - (QUALIDADE 
DE FABRICAÇÃO DE PRIMEIRA LINHA) COM GARANTIA DE NO MÍNIMO 
5 ANOS E SELO DO INMETRO COM CLASSIFICAÇÃO NO MÍNIMO “D” DE 
EFICIÊNCIA ENERGE'TICA DO PROGRAMA BRASILEIRO DE 
ETIQUETAGEM. COM DOT (DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE) DO ANO 
DE AQUISIÇÃO DO PRODUTO. PRODUTO NOVO, NÃO REMOLDADO E 
NÃO RECALCHUTADO. 

 

Unid. 16 

16 LOTE 001 

PNEU AUTOMOTIVO, NOVO (PRIMEIRA VIDA), SEM CAMARA, 
DIMENSOES 175/70 R14, INDICE DE CARGA 84, CODIGO DE 
VELOCIDADE T, TREADWEAR MINIMO 420, COM CERTIFICAÇAO 
COMPULSORIA DO INMETRO. 

 

Unid. 16 

17 LOTE 001 

PNEU 175/80 R14. CONSTRUÇÃO RADIAL, COM SELO DO INMETRO, 
COM ÍNDICE DE CARGA MÍNIMO: 88, ÍNDICE DE VELOCIDADE MÍNIMO: 
T, (MARCAS DE REFERÊNCIA: GOODYEAR, PIRELLI, CONTINENTAL) OU 
SIMILAR. 

 

Unid. 16 
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18 LOTE 001 

PNEU 205/75 R16 94 V: LONAS, ORIGINAL DE FABRICA, EXCLUSIVO 
PARA EIXO LIVRE, BANDA DE RODAGEM PLANA QUE PROPORCIONAM 
EXCELENTE DESEMPENHO EM SERVIÇOS MISTOS (ON-ROAD E OFF- 
ROAD), INDICADO PARA VEÍCULOS DE CARGA, PRODUTO NOVO (SEM 
USO), PNEU NÃO PODE SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO, 
REFORMADO, ECOLÓGICO OU SIMILAR. O ITEM DEVERA ATENDER AS 
NORMAS ABNT. FABRICAÇÃO NACIONAL. CERTIFICADO ISO. GARANTIA.  

 

Unid. 16 

19 LOTE 001 PNEUS 225/65 R16  112/110 M - PRIMEIRA LINHA.  Unid. 16 

20 LOTE 001 PNEU 185/70 R13 88 H - RADIAL LISO PRIMEIRA LINHA.  Unid. 16 

21 LOTE 001 

PNEU 12.5/80 - 18 G2/L2 RETROESCAVADEIRA TIPO DIAGONAL OU 
CONVENCIONAL, COM NO MINIMO 14 LONAS, DATA DE FABRICAÇÃO 
NÃO SUPERIOR A 12 MESES, GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA DEFEITO 
DE FABRICAÇÃO, ASSEGURANDO, CONFORTO, ESTABILIDADE E 
SEGURANÇA, CERTIFICAÇÃO COM AS NORMAS ABNT E INMETRO. 
INFORMAÇÕES NA LATERAL QUANTO À ORIGEM DO PNEU, DATA DE 
FABRICAÇÃO, TIPO DO PNEU E APLICAÇÃO, DIMENSÕES NOME DO 
FABRICANTE, CERTIFICAÇÃO DO INMETRO. 

 

Unid. 16 

22 LOTE 001 
PNEU 900 R 20 MISTO LISO RADIAL 141/137 L, MINIMO 14 LONAS, 
NOVO, SEM CÂMARA, PARA CAMINHÕES, CONSTRUÇÃO RADIAL E COM 
CERTIFICADO INMETRO (USO MISTO EM ESTRADA DE CHÃO E ASTALTO. 

 
Unid. 16 

23 LOTE 001 

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO, MATERIAL TALÃO ARAME AÇO, 
MATERIAL BANDA RODAGEM BORRACHA FLEXÍVEL, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS SEM CÂMARA, DIMENSÕES 195/70 R14 C 106 R, 
APLICAÇÃO VEÍCULO VOLKSWAGEN KOMBI 

 

Unid. 16 

24 LOTE 001 
PNEU 10X16.5, NHS, 10 LONAS, CONSTRUÇÃO DIAGONAL ( 
CONVENCIONAL), PARA MINICARREGADEIRA BOB CAT S 175 PRIMEIRA 
LINHA. 

Unid. 16 

25 LOTE 001 
PNEU 23-1-26 COM 12 LONAS COM GARRA PARA ROLO PRIMEIRA 
LINHA. 

Unid. 16 

26 LOTE 001 

PNEU 195/60 R 15 - ÍNDICE DE CARGA 88 INDICE DE VELOCIDADE H OU 
SUPERIOR DE FÁBRICA, PRODUTO NOVO MARCAS GOODYEAR, PIRELLI, 
FIRESTONE , MICHELLIN, YOKOHAMA, DUNLOPP ,BRIDGESTONE, 
CONTINENTAL OU HANKOOK . PNEUS COM CERTIFICADO DE 
SEGURANÇA E RUÍDOS DO INMETRO, CERTIFICAÇÃO DO INMETRO, E A 

Unid. 16 
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INSCRIÇÃO READWEAR DO FABRICANTE, CERTIFICADO DE 
CONFORMIDADE DE SEGURANÇA E DESEMPENHO PARA PNEUS NOVOS 
EMITIDOS POR ORGANISMOS DE CERTIFICAÇÃO DE PRODUTOS 
CERTIFICADOS PELO INMETRO, COMO REGISTRO DO OBJETO JUNTO AO 
INMETRO, PARA CADA FAMÍLIA E OU CATEGORIA DE PNEU, PNEUS 
NOVOS DEVEM TER DOT DE NO MÁXIMO 6 MESES, SELO DE EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA, SEGURANÇA E RUÍDO DO PROGRAMA BRASILEIRO DE 
ETIQUETAGEM DO INMETRO (PORTARIA DO INMETRO N. 544/2012), 
GARANTIA DO PNEU DE 5 ANOS. 

27 LOTE 001 PNEU - REF. 165/70 R 14 PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

28 LOTE 001 

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO - MATERIAL CARCAÇA: LONA POLIÉSTER; 
MATERIAL BANDA RODAGEM: BORRACHA FLEXÍVEL; TIPO: 
ASSIMÉTRICO; MATERIAL FLANCOS: BORRACHA ALTA FLEXIBILIDADE; 
TIPO ESTRUTURA: CARCAÇA RADIAL; MODELO REFERÊNCIA: 175/70; 
ARO: 13; CÂMARA: SEM CÂMARA; APLICAÇÃO: AUTOMÓVEL; ÍNDICE DE 
CARGA MÍNIMO: 82; ÍNDICE DE VELOCIDADE MÍNIMO: T; 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: NOVO, NÃO REMANUFATURADO, DE 1º 
LINHA DO FABRICANTE; SELO DE AVALIAÇÃO: INMETRO. 

Unid. 16 

29 LOTE 001 
PNEU 195/65 R 15 107/105 R - MATERIAL DE 1ª LINHA, NOVO, NÃO 
REFORMADO, NÃO REMOLDADO E NÃO RECALCHUTADO. DEVERÁ 
ATENDER AS NORMAS ABNT NBR E SELO INMETRO. 

Unid. 16 

30 LOTE 001 

PNEU 195/75 R 16 ARO: 16; DESENHO DO PNEU: SIMÉTRICO; 
DIMENSÃO DO PNEU: 195/75; PERFIL DO PNEU: 75; BANDA DE 
RODAGEM: 70; ÍNDICE DE CARGA (POR PNEU 107 (975 KG) 105 (925 
KG); ÍNDICE DE VELOCIDADE:T (170KM/H); CARACTERÍSTICAS: 
CONFORTÁVEL, SILENCIOSO, SÍLICA; MAIS DETALHES - APLICAÇÃO: VIAS 
PAVIMENTADAS; LATERAL: LETRAS PRETAS; TIPO DE DESENHO: 
ASSIMÉTRICO; TIPO: SEM CAMARA; CONSTRUÇÃO: RADIA; 
CERTIFICADOS: INMETRO; OS PNEUS DEVERÃO ATENDER AOS TERMOS, 
DIRETRIZES E CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PELO INMETRO, DEVENDO 
TER IMPRESSO O SELO DE VISTORIA DO INMETRO E APRESENTAR A 
GARANTIA DE FÁBRICA DA VALIDADE DOS PNEUS EDUCAÇÃO. 

Unid. 16 

31 LOTE 001 
PNEU 185/65, DIÂMETRO INTERNO 15, CONSTRUÇÃO RADIAL, ÍNDICE 
DE VELOCIDADE MÍNIMO T, ÍNDICE DE CARGA MÍNIMO 88, PARA 
VEÍCULOS DE PASSEIO. 

Unid. 16 

32 LOTE 001 PNEU 225/75 R16 C 10 LONAS 118/116R FORZA VAN E1 XBRIMARCA: 
XBRI, MODELO: FORZA VAN E1, ARO:16, ÍNDICE DE PESO (POR PNEU): 

Unid. 16 
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118 - 1320KG, ÍNDICE DE PESO (RODADO DUPLO): 116 1250KG, ÍNDICE 
DE VELOCIDADE: R - 170KM/H, CONSTRUÇÃO: RADIAL, TIPO: SEM 
CÂMARA, APLICAÇÃO: VIAS PAVIMENTADAS, TIPO DE DESENHO: 
SIMÉTRICO, LATERAL: LETRAS PRETAS. OS PNEUS DEVERÃO ATENDER 
AOS TERMOS, DIRETRIZES E CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PELO INMETRO, 
DEVENDO TER IMPRESSO O SELO DE VISTORIA DO INMETRO E 
APRESENTAR A GARANTIA DE FÁBRICA DA VALIDADE DOS PNEUS. 
OBRAS. 

33 LOTE 001 

PNEU 12/16,5 R-4/G2 CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA: 12 LONAS PARA 
OS VEÍCULOS LEVES (ARO 13 A 15) SÓ SERÃO ACEITAS AS MARCAS 
GOODYEAR, FIRESTONE, PIRELLI, BRIDGESTONE E MICHELIN E PARA OS 
VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS PESADOS (ARO 16 E SUPERIORES), SÓ 
SERÃO ACEITOS AS MARCAS GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE E 
MICHELIN. 

Unid. 16 

34 LOTE 001 

PNEU 17.5 L 24 IND R4 12 LONAS, PNEU DIAGONAL TRASEIRO, EIXO DE 
TRAÇÃO, ACIMA DE 10 LONAS, SEM CÂMARA, USO AGRÍCOLA, CÓDIGO 
DA APLICAÇÃO: R4, COM TRAÇÃO EM APLICAÇÕES INDUSTRIAIS 
(PAVIMENTOS) E MOVIMENTAÇÃO DE TERRA, NÃO REMOLDADO E NÃO 
RECAUCHUTADO. O ITEM DEVERÁ APRESENTAR OS SEGUINTES DADOS 
IMPRESSO SOBRE O MESMO: MARCA DO PNEU; ESPECIFICAÇÃO DO 
PNEU ; SELO DO INMETRO; CERTIFICADO DE AVALIAÇÃO DE 
CONFORMIDADE, EMITIDO POR ORGANISMO ACREDITADO PELO 
INMETRO, OSTENTANDO A IDENTIFICAÇÃO DA CERTIFICAÇÃO 
COMPULSÓRIA APROVADA PELO SISTEMA BRASILEIRO DE AVALIAÇÃO 
DE CONFORMIDADE (SBAC), CONFORME DISPOSTO NA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE DO INMETRO; APRESENTAÇÃO DO CÓDIGO DOT - SEMANA E 
ANO DE FABRICAÇÃO; O PRODUTO DEVERÁ POSSUIR NO MÁXIMO 12 
(DOZE) MESES DE FABRICAÇÃO CONTADO A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. O FABRICANTE OU IMPORTADOR DEVE POSSUIR REGISTRO 
JUNTO AO INMETRO E ATENDER AS PORTARIAS DO INMETRO, DO 
CONTRAN E NORMAS ABNT VIGENTES. PROJETADO PARA 
RETROESCAVADEIRA. 

Unid. 16 

35 LOTE 001 
PNEU 12 . 4 - 24, 10 LONAS, CLASSIFICAÇÃO R - 1, PARA TRATOR 
AGRÍCOLA PRIMEIRA LINHA. 

Unid. 16 

36 LOTE 001 PNEU 18 X 4 X 30 - 10 LONAS - TRATOR AGRICOLA PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

37 LOTE 001 
PNEUS PARA PÁ CARREGADEIRA 20.5/25 16 LONAS E3 L3 PRIMEIRA 
LINHA. 

Unid. 16 
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38 LOTE 001 
PNEU 215/50 R17 CONSTRUCAO: RADIAL (X) CONVENCIONAL ( ) INDICE 
DE CARGA MINIMO 95 INDICE MINIMO DE VELOCIDADE W 
PROFUNDIDADE DE SULCO MINIMA 7MM PRIMEIRA LINHA. 

Unid. 16 

39 LOTE 001 
PNEU 215/75 R 17,5 BORRACHUDO A PARTIR DO ANO 2017 PRIMEIRA 
LINHA. 

Unid. 16 

40 LOTE 001 

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO MATERIAL CARCAÇA: LONA NÁILON , 
MATERIAL TALÃO: LONA , MATERIAL BANDA RODAGEM: BORRACHA 
ALTA RESISTÊNCIA , TIPO ESTRUTURA: CARCAÇA RADIAL , 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SEM CÂMARA, 185/60-R14 88H 
PRIMEIRA LINHA. 

Unid. 16 

41 LOTE 001 

PNEU 205/60 R16 96V DEVERAO ATENDER AOS TERMOS DIRETRIZES E 
CRITERIOS ESTABELECIDOS PELO INMETRO DEVENDO TER IMPRESSO O 
SELO DE VISTORIA DO INMETRO E APRESENTAR A GARANTIA DE 
FABRICA DA VALIDADE DOS PNEUS DEVERAO SER DE 1 LINHA COM O 
MAXIMO DE 01 UM ANO DE FABRICACAO. 

Unid. 16 

42 LOTE 001 PNEU 265/60 R18 PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

43 LOTE 001 PNEU 265/65 R17 H/T PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

44 LOTE 001 

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO MATERIAL CARCAÇA: LONA POLIÉSTER, 
MATERIAL TALÃO: AÇO, MATERIAL BANDA RODAGEM: BORRACHA ALTA 
RESISTÊNCIA, MATERIAL FLANCOS: MISTURA BORRACHA ALTA 
FLEXIBILIDADE, TIPO ESTRUTURA: CARCAÇA RADIAL, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: SEM CÂMARA, DIMENSÕES: 265/70 R16 PRIMEIRA LINHA. 

Unid. 16 

45 LOTE 001 PNEU NOVO 265/75 R16 RADIAL MISTO PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

46 LOTE 001 

PNEU 295/80 R 22,5 16 LONAS, LISO, PARA USO NO EIXO DE DIREÇÃO E 
EIXOS LIVRES ÍNDICE DE VELOCIDADE M 130KM/H; CAPACIDADE DE 
CARGA SIMPLES/ DUPLO (KG 3550/3150). PROFUNDIDADE DOS SULCOS 
19 MM; DIÂMETRO EXTERNO 1044. PARA EIXO DE TRAÇÃO, TIPO DE 
SERVIÇO: MISTO, PARA USO NO EIXO DE TRAÇÃO DE CAMINHÕES 
BASCULANTES EM SERVIÇO FORA-DE-ESTRADA. SELO DE APROVAÇÃO 
INMETRO, ETIQUETA CONFORME PORTARIA INMETRO 544/2012, 
PRAZO DE GARANTIA MÍNIMO DE 5 ANOS, PRAZO DE FABRICAÇÃO NÃO 
SUPERIOR A 6 MESES NO MOMENTO EM QUE É ENTREGUE E 
CERTIFICAÇÃO IBAMA. (PNEU NOVO, NÃO REMANUFATURADO, NÃO 
RECAUCHUTADO E NÃO REMOLDADO). REFERÊNCIA: PIRELLI, 

Unid. 16 
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FIRESTONE/BRIGESTONE, GOODYEAR OU SIMILAR. 

47 LOTE 001 

PNEU 295/80 R 22,5 LAMEIRO, 16 LONAS, LISO PARA USO NO EIXO DE 
DIREÇÃO E EIXOS LIVRES ÍNDICE DE VELOCIDADE M 130KM/H; 
CAPACIDADE DE CARGA SIMPLES/ DUPLO (KG 3550/3150). 
PROFUNDIDADE DOS SULCOS 19 MM; DIÂMETRO EXTERNO 1044. PARA 
EIXO DE TRAÇÃO, TIPO DE SERVIÇO: MISTO, PARA USO NO EIXO DE 
TRAÇÃO DE CAMINHÕES BASCULANTES EM SERVIÇO FORA-DE-
ESTRADA. SELO DE APROVAÇÃO INMETRO, ETIQUETA CONFORME 
PORTARIA INMETRO 544/2012, PRAZO DE GARANTIA MÍNIMO DE 5 
ANOS, PRAZO DE FABRICAÇÃO NÃO SUPERIOR A 6 MESES NO 
MOMENTO EM QUE É ENTREGUE E CERTIFICAÇÃO IBAMA. (PNEU 
NOVO, NÃO REMANUFATURADO, NÃO RECAUCHUTADO E NÃO 
REMOLDADO). REFERÊNCIA: PIRELLI, FIRESTONE/BRIGESTONE, 
GOODYEAR OU SIMILAR. 

Unid. 16 

48 LOTE 001 PNEU AGRÍCOLA 710/70 R38 TL PHP 70R/W PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

49 LOTE 001 CÂMARAS DE AR R 20 CAMINHÃO, BORRACHA, PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

50 LOTE 001 
CÂMARA AR PNEU MATERIAL: BORRACHA , TAMANHO: 900 X 20 
CATMAT: 300991. 

Unid. 16 

51 LOTE 001 CÂMARAS DE AR P/ 10,5/65 R16 BORRACHA PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

52 LOTE 001 
CÂMARA DE AR NOVA 19,5 L24 R24. CATSER: 13552 - REPARO DE PNEU 
/ CÂMARA DE AR PRIMEIRA LINHA. 

Unid. 16 

53 LOTE 001 CAMARA DE AR 14-00 R24 BORRACHA PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

54 LOTE 001 CAMARA DE AR 17,5 R25 BORRACHA PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

55 LOTE 001 
CÂMARA AR PNEU, MATERIAL BORRACHA, APLICAÇÃO TIPO PNEU 
DIAGONAL, APLICAÇÃO TIPO ARO 13 PRIMEIRA LINHA. 

Unid. 16 

56 LOTE 001 
CÂMARA AR PNEU MATERIAL: BORRACHA , APLICAÇÃO TIPO PNEU: 
RADIAL , APLICAÇÃO TIPO ARO: 14 PRIMEIRA LINHA. 

Unid. 16 

57 LOTE 001 
CAMARA DE AR 750 R16 PARA MICRO ONIBUS BORRACHA PRIMEIRA 
LINHA. 

Unid. 16 

58 LOTE 001 CÂMARA AR PNEU - MATERIAL: BORRACHA, TAMANHO: 10,5-80 R 18, Unid. 16 



 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRACUÚBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

 

  

 

PROC. Nº: 104/2025-
SEMADP/PMP 
FOLHA___________ 
 
ASSIN.___________ 

BORRACHA PRIMEIRA LINHA. 

59 LOTE 001 CAMARA DE AR 215/75 R 17,5 BORRACHA PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

60 LOTE 001 CÂMARA AR PNEU P/R 16 BORRACHA PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

61 LOTE 001 
CÂMARA AR PNEU, MATERIAL BORRACHA, APLICAÇÃO TIPO PNEU 
RADIAL, APLICAÇÃO TIPO ARO 15, BORRACHA PRIMEIRA LINHA. 

Unid. 16 

62 LOTE 001 

CÂMARA AR PNEU - MATERIAL: BORRACHA, APLICAÇÃO TIPO PNEU: 
RETROESCAVADEIRA, APLICAÇÃO TIPO ARO: 18, TAMANHO: 12,5 X 80, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: DIANTEIRO, CATMAT: 468887, 
BORRACHA PRIMEIRA LINHA. 

Unid. 16 

63 LOTE 001 
CAMARA DE AR 10-R16.5 - COM VÁLVULA TR15, APLICAÇÃO: 
MINICARREGADEIRA BOB CAT S130 E VOLVO MC70C. SIMILAR AO 
MODELO TORTUGA AG1616, BORRACHA PRIMEIRA LINHA. 

Unid. 16 

64 LOTE 001 CÂMARA DE AR P/23-1 R26, BORRACHA PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

65 LOTE 001 CAMARA DE AR P/17.5 L 24 IND R4 PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

66 LOTE 001 CAMARA DE AR 20-5-25 BORRACHA PRIMEIRA LINHA. Unid. 16 

 
4 DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

4.1 A vigência da Ata de Registro de Preços será 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação, 
podendo ser prorrogada por igual período, a critério da administração pública, nos termos da Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021. 

4.2 Depois de cumpridos os requisitos de publicidade, a Ata de Registro de Preços será considerada o 
documento vinculativo, obrigacional, com características de compromisso para futura contratação nas 
condições estabelecidas. 

4.3 Os serviços decorrentes da futura ATA DE REGISTRO DE PREÇOS serão executados de acordo com a 
necessidade e conveniência da Secretaria Municipal Adminiatração e Planejamento. 

4.4 Este instrumento obriga a contratação, nas quantidades indicadas, podendo a Administração Municipal 
promover a aquisição de acordo com suas necessidades, obedecida à legislação pertinente, sendo 
assegurada ao detentor do registro à preferência, em igualdade de condições. 

4.5 O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, a partir da assinatura do 
instrumento de contrato, conforme o caso, pelo(s) posto(s) contratado(s), obedecendo às normas da 
lei 14. 133/2021; 

4.6 A aquisição dar-se-á de forma parcelada, sem possibilidade de poder ser estocada em grande 
quantidade no órgão requisitante. 
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5 DO PRAZO, DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS: 
5.1 A entrega ocorrerá em horário comercial, de segunda a sexta-feira; 
5.2 O objeto deste Termo de Referência sera entregue de forma imediata, conforme em formulário 
próprio, no qual constará local, prazo de entrega e devidamente assinado pelo solicitante. 
5.3  Os PNEUS deveram ser entegue conforme solicitação, anexo da Nota de Empenho, devendo o 
representante da empresa encaminhar-se inicialmente a Prefeitura Municipal de Pracuúba, localizada 
na Rua Antônio Elídio s/Nº, Centro, ao Responsável de Transporte da Secretaria Municipal de 
Administração e Planejamento. 

5.4 O prazo de entrega das mercadorias imediato a partir do recebimento da Nota de Empenho, a qual será 
informada ao representante da empresa por meio eletrônico (e-mail) ou pessoalmente. 

5.5 Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo (a) responsável da Gestão 
Material e Patrimônio/SEMADP/PMP, juntamente com fiscal do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes nesse Termo de Referência e na 
proposta. 

5.6 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes nesse Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 dias os 
produtos a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

5.7 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo. 

5.8 Se no ato da entrega do bem(s) a nota fiscal/fatura não for aceita pela administração, devido a 
irregularidade em seu preenchimento, será procedida a sua devolução para as necessárias correções. 
Somente após a reapresentação do documento, devidamente corregido, e observados outros 
procedimentos, se necessários, procederá administração ao recebimento provisório, do bem(ns). 

5.9 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo. 

5.10 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 

5.11 A (s) entrega (s) do (s) Pneus (s) deverá (ão) ser feitas de forma parcelada conforme a solicitação. 
5.12 O prazo para entrega do produto será de até 30 (trinta) dias corridos, contatos a partir do 

recebimento da nota de empenho e solicitação de entrega. 

6. HABILITAÇÃO: 

6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional 

de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo 

Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2. Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 

12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

6.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 

para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.5. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. 

6.6. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

6.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 

e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subseqüente. 

6.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 

(duas)horas, o não envio poderá acarretar sua inabilitação. 

6.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

6.12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,  todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,  comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

6.13. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 

CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.14. Para fins de habilitação os licitantes deverão encaminhar EXCLUSIVAMENTE via o sistema gerenciador da licitação, as 

documentações relacionadas nos itens a seguir, sob pena de inabilitação: 

7. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cédula de identidade do sócio administrador ou representante legal da empresa; 

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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da respectiva sede; 

c) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

d) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no 

caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

f) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 

como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

j) Certidão Simplificada emitida pela junta comercial do domicílio ou sede da empresa licitante, acompanhada da certidão 

específica de todos os atos averbados datados dos últimos 30 (trinta) dias e emitida em data anterior à da abertura da  

proposta, exceto para as empresas classificadas como MEI. 

8. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Certidão Negativa de Débitos do Ministério do Trabalho conforme artigo 5º, parágrafo único da portaria 1421/2014 do 

MTE, a certidão ora instituída refletirá sempre a última situação ocorrida pelo cadastros administrativos pelo emitente, de 

modo que, havendo processos enviados à procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá ser obtida 

certidão perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos mesmos; 

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, e certidão de regularidade 

com a Dívida Ativa Municipal da sede do licitante relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

h) De forma a evitar contratar empresas com sanções aplicadas pelo Município contratante, deverão os fornecedores apresentar 

Certidão negativa de tributos municipais e dívida ativa do município da Prefeitura de Pracuúba-AP, emitida nos últimos 30 

(trinta) dias anteriores ao Certame. Para emissão desta Certidão é necessário protocolar o pedido no protocolo geral, situado 

na sede da prefeitura, até o quinto dia útil anterior à data da abertura da sessão; 

i) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
9.1. As empresas, deverão comprovar, no ato da licitação referente à qualificação técnica, os seguintes documentos: 
a) Um ou mais atestado de capacidade (ou declaração equivalente), em nome da empresa licitante, expedido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove(m) o fornecimento de no mínimo 50% (cinquenta por cento) dos materiais/produtos e em 

características e semelhança ao objeto deste certame; 

b) Alvará Municipal de localização e funcionamento da licitante, expedido pela prefeitura Municipal (sede da licitante), em vigor na 

data da abertura do certame. 

c) Alvará do corpo de bombeiros da sede da licitante, caso não haja na sede do licitante, poderá ser de outro município mais próximo 

da sede da licitante, em vigor na data da abertura do certame. 

10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

b) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados 

mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais devidamente 

registrados em junta competente acompanhados de seus respectivos livros diários, DRE´s e eventuais Notas Explicativas, 

quando for o caso, obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);  

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

 

c) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral  

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 

10 % do valor total estimado da contratação.. 

d) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

e) O balanço patrimonial limitar-se-á ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 
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(dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Serão considerados para efeito de pagamento as compras efetivamente realizadas pela Contratada e 

aprovados pelo setor responsável pelo recebimento. 
 

9.2. Os pagamentos devidos serão conforme requisição e entrega dos produtos, ou seja, de modo 
parcelado. 

 

9.3. A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com descrição do objeto e quantidade 
discriminada e acompanhada da requisição dos mesmos. 

9.4. O Pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, ficando a 
Contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ser renovadas no 
prazo de seus vencimentos. 

 

9.5. Para o Registro de Preços do presente objeto, o Município de Pracuúba – AP, não está prevendo o 
estabelecimento de quantidades mínimas e máximas a serem adquiridas. 

 

9.6. Os futuros licitantes devem ofertar proposta para toda a quantidade constante de cada item 
especificado neste Termo de Referência. 

 

9.7. Os preços propostos no orçamento serão conferidos pelo CONTRATANTE, analisando-se a viabilidade 
dos valores apresentados, que deverão estar em conformidade com o preço de mercado, antes da 
aprovação do mesmo. 

 
 

8. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1 O objeto será recebido (artigo 140, caput, da Lei nº 14.133/2021): 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;  
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

8.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

com o contrato (art. 140, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

8.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato (art. 140, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

8.4. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato 

exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado (art. 140, § 4º da Lei nº 

14.133/2021). 
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8.5. A entrega definitiva será no prazo máximo de 05 (cinco dias úteis), contados a partir da conclusão 

da verificação, de acordo com a solicitação do CONTRATANTE, e estando os materiais em 

conformidade com as especificações deste Termo. 

8.6. O CONTRATADO deve efetuar a troca do(s) produto(s) que não atender (em) as especificações do 

objeto contratado no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da solicitação. 

8.7. O CONTRATADO deve apresentar, após o recebimento definitivo do objeto pela FISCALIZAÇÃO, 

nota fiscal dos materiais, emitida e entregue ao setor responsável pela fiscalização do contrato, para 

fins de liquidação e pagamento. 

 

9 PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO 
9.1 A entrega dos itens (PNEUS) será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão, na 

condição de representantes da Prefeitura Municipal de Pracuúba, os quais deverão atestar os 
documentos das despesas, quando comprovado o fiel e correto fornecimento dos materiais 
solicitados, para fins de pagamento. 
 

9.2 No curso da entrega dos materiais, objeto do contrato, caberá a Prefeitura Municipal de 
Pracuúba, diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de fiscalizar o cumprimento das 
exigências e especificações exigidas, sem prejuízo daquela exercida pela empresa contratada. 

 

9.3 A Prefeitura poderá rejeitar no todo ou em parte os materiais fornecidos caso estejam em 
desacordo com o previsto neste Projeto Básico e condições aqui constantes, podendo rescindir a 
contratação, devendo aplicar as penalidades previstas na legislação pertinente. 

 

9.4 A PMP, por intermédio do setor da Divisão de material, comunicará a empresa contratada, por 
escrito, as deficiências porventura verificadas na entrega dos materiais, para imediata 
substituição, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

9.5 A presença da fiscalização da PMP não elide nem minimiza a responsabilidade da empresa 
contratada. 

 
9.6 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao fornecimento dos materiais deverão ser 

prontamente atendidas pela contratada, sem ônus para o contratante. 
 
 

10 VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
10.1 O Prazo de Vigência será de 12(doze) meses, a partir de sua data e assinaturas, podendo ser 

prorrogado nos termos da Lei nº 14.133/2021 e a critério da administração pública. 
 

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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11.1 Contratada deverá executar o fornecimento dos produtos descritos no presente Termo de 
Referência. 

11.2 Entregar fielmente o objeto contratado no prazo estipulado. Conforme neste Termo de 
Referência. 

11.3 Zelar pela perfeita execução da entrega do material, devendo as falhas, que porventura 
vierem a ocorrer, serem sanadas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

11.4 Comunicar à Contratante qualquer anormalidade que vierem a ocorrer na entrega do 
material e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 

11.5 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a avença firmada sem prévia e expressa 
anuência da Contratante; 

11.6 Efetuar a entrega dos PNEUS, no prazo e local indicado pela Secretaria Municipal de 
Administração e Planejamento – SEMADP/PMP, conforme consta neste Termo de Referência, em 
estrita observância das especificações técnicas do presente Termo e da Proposta; 

11.7 Comunicar à Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

11.8 Fornecer sempre que solicitado, a documentação de regularidade fiscal no prazo de 24(vinte 
e quatro) horas. 

11.9 Manter a duração da execução do futuro contrato as condições exigidas, sob pena de 
retenção, por força de lei, dos pagamentos solicitados. 

11.10 Responsabiliza-se pelos encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e de transportes, 
resultantes da execução do contrato. 

11.11 Responsabilizar-se por todos os ônus referentes à execução dos serviços, incluindo 
impostos, empregados e todas as despesas, diretas e indiretas decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, enquanto perdurar a vigência do contrato, sem qualquer ônus à contratante; 

11.12 No decorrer do período de garantia, eventuais defeitos nos produtos (equipamentos e 
materiais), fornecidos deverão ser prontamente corrigidos pela Contratada. Nesses casos, os 
produtos (PNEUS/CONSUMO), componentes ou peças deverão ser substituídos por novos. 

11.13 No decorrer da garantia, será de responsabilidade da Contratada o custeio com transporte 
e guarda dos produtos, quando retirado para conserto em oficina especializada. 

11.14 Responder por quaisquer danos causados diretamente a administração ou a terceiros 
decorrente da sua culpa ou dolo, na execução do contrato, não incluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela contratante. 

12 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
12.1  Assegurar de que o preço final do material está compatível com aqueles praticados no 

mercado de forma a garantir que são vantajosos para o município; 
12.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado, que aplicará as sanções administrativas quando 
cabíveis, assegurando-se à CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório; 

12.3 Rejeitar no todo ou em parte, o material que a licitante vencedora do respectivo item 
entregar em desacordo com as especificações desse termo de referência e seus anexos; 
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12.4 Emitir Nota de Empenho; 
12.5 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes desse Termo de Referência, do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

12.6 Prestar todas as informações necessárias com clareza à Contratada para a execução dos 
serviços; 

12.7 Publicar os extratos da Ata e do Contrato, na forma da Lei; 
12.8 Comunicar, imediatamente, à Contratada as irregularidades verificadas na execução dos 

Serviços; 
12.9 Se recusar a receber os serviços licitados, no todo ou em parte, caso estes estejam em 

desacordo com a proposta apresentada pela empresa vencedora, fato que será devidamente 
caracterizado e comunicado à empresa, sem que a esta caiba direito de indenização. 

12.10 Efetuar pagamento das notas fiscais, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do 
recebimento da mesma na PMP, após devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 

12.11 Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, nos prazos estipulados pela 
Administração; 

12.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

13 DA GESTÃO DOS PREÇOS REGISTRADO 
13.1 Caberá à Secretaria Municipal de Administração e Planejamento – SEMADP/PMP, através da 
Comissão Permanente de Licitação, a gestão dos preços registrados, verificada a adequação destes aos 
praticados pelo mercado e às necessidades demandadas pela Administração Municipal. 
13.2 O órgão gerenciador da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é a Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento – SEMADP/PMP, através da Comissão Permanente de Licitaçõa. 
13.3 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser objeto de ADESÃO nos termos da lei. 

14 DA FORMA DE PAGAMENTO: 
14.1 Para efeitos de pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar documento de cobrança, 
constando de forma discriminada, a efetiva realização do objeto, informando, ainda, o nome e número da 
conta corrente em que o crédito deverá ser efetuado. 

14.2 Emitir nota fiscal em nome da Prefeitura Municipal de Pracuúba. 
14.3 A licitante vencedora deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação 
de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente: 
14.4 Certidão de regularidade com o FGTS; 
14.5 Certidão de regularidade com a Fazenda Federal; 
14.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
14.7 Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei. 
14.8 Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela licitante vencedora, no Setor de Protocolo 
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da Prefeitura Municipal de Pracuúba/AP, ou a (ao) Gerente de Fiscalização devidamente nomeada (o) 
para o cargo. 
14.9 Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições previstas no Edital e 
nesse Termo de Referência ou sem a observância das formalidades legais pertinentes, a licitante 
apresentará novo documento de cobrança, não configurando atraso no pagamento. 
14.10 Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições previstas nesse Termo 
de Referência ou sem a observância das formalidades legais pertinentes, a licitante apresentará novo 
documento de cobrança, não configurando atraso no pagamento; 
14.11 O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente em até 30 (trinta) dias corridos 
após o atesto do documento de cobrança e cumprimento da perfeita realização da entrega do (s) produto 
(s). 
 

15 DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 
15.1 As infrações e penalidades serão definidas de acordo com a Lei nº 14.133, de 01 abril de 2021 e 

estarão dispostas no Edital. 

 

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1 As despesas decorrentes das contratações correrão à contar dos recursos consignados no Orçamento 
da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento/SEMADP/PMP. 
 
17.  DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1 Os PNEUS deverão ser entregues de acordo com as exigências e especificações contidas neste termo 
de referência. 
17.2 Poderão participar do presente certame interessados que atuam no ramo e que atendam a todas as 
exigências deste termo de referência. 
17.3 O CONTRATANTE não aceitará, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade da 
CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
17.4 É de responsabilidade do proponente o conhecimento das características dos materiais relacionados 
no objeto da licitação.  
17.5 Eventuais dúvidas poderão ser sanadas pelo e-mail: cpl.pracuuba@gmail.com.  

 
Pracuúba – AP, 22 de dezembro de 2025. 

 
 

Elaborado por:  
 
 
 
 

DANIELA AMORAS BARATA 
Decreto nº 015/2024-GAB/PMP 

 MERIAM KEILLY DOS SANTOS MIRA 
Decreto nº 015/2024-GAB/PMP 
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ANEXO – III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 104/2025-SEMADP/PMP 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2026-PMP 

 
FONECEDOR: CNPJ. Nº 
ENDEREÇO: BAIRRO: 
MUNICÍPIO: ESTADO: FONE: 
E-mail:   

Item Especificação Quant. Unid. 
Marca/ 

Fabricação 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 
01       
02       
(...)       

VALOR TOTAL GLOBAL R$ ------------------------------  

VALOR POR EXTENSO: 

 
 

VALIDADE DA PROPOSTA:      

CONDIÇOES DE PAGAMENTO:        

PRAZO DE ENTREGA:    

BANCO/AGÊNCIA/CONTA CORRENTE:     

Prazo de validade no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da              abertura 

dos envelopes. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

Carimbo e Assinatura 

Declaro que os preços apresentados contemplam todos os custos diretos e 

indiretos do objeto licitado. 

 
Pracuúba/AP de 2024. 

 
Observação: Emitir em papel que identifique a licitante. 
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ANEXO – IV 
 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 104/2025-SEMADP/PMP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2026-PMP 

 

____________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº _________________, com 
sede na____________________, por intermédio de seu(a) representante legal, _________________, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF nº __________________, DECLARA,  
 
1. A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021;  
2. O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes nesta 
concorrência;  
3. Que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no inciso IV art. 
63 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021;  
4. Que atende ao inciso VI, do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que se refere ao inciso XXXIII, do art. 7º, da 
Constituição Federal, que diz o seguinte: “Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, aos 
menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos;  
5. Que não foi declarada inidônea, para licitar ou contratar como Poder Público em qualquer de suas 
esferas; 
6. Que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 
sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 
7. para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos nas 
cláusulas do Edital em epígrafe.  
8. Que a sua proposta de preços (econômica) compreende a integralidade dos custos para execução do 
objeto da presente contratação. 
9. Que recebeu todos os projetos necessários, memoriais, orçamento quantitativo e financeiro e 
cronograma físico-financeiro.  
10. que conhece o local e as condições de realização do serviço, tendo sido feita vistoria prévia. 
 

 
Local e Data: __/__/____.  

__________________________ 
NOME E CPF 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE
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ANEXO – V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 104/2025-SEMADP/PMP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2026-PMP 
 

 

 
 
 
 

  (Razão Social da Empresa)  , inscrita no CNPJ sob o nº   , por 

intermédio de seu representante legal, o (a) Sr.(a)  , portador (a) da cédula de 

identidade nº. e de CPF nº.  DECLARA, para fins do 

disposto no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº xxx/2025 – CPL/PMP , sob as sanções 

administrativas e sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:  

( ) MICROEMPRESA,  

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

 
 
 

Local/Data. 

 
 

 
( Razão Social da Empresa ). 

CNPJ. Nº   

 

 
Obs. A declaração acima deverá ser assinalada com “X” no local correspondente, ratificando-se a 

condição jurídica da empresa licitante. 
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ANEXO – VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 104/2025-SEMADP/PMP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026-PMP 

 

 

( Representante legal da empresa ), como representante devidamente constituído da 

empresa:(  empresa licitante  ), inscrita no CNPJ. sob o nº , 

doravante denominada licitante, para fins do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº /2026–CPL/PMP, 

DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do CPB, que: 

a) A PROPOSTA apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº _ /2026 – CPL/PMP, foi 

elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão, por 

qualquer meio ou qualquer pessoa. 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 

          /2026 – CPL/PMP  foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial. 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº /2026 – CPL//PMP. 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 

          /2026 – CPL/PMP, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 

com qualquer outro participante potencial. 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 

          /2026 – CPL/PMP  foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

Local/Data. 

( Razão Social da Empresa ). 

CNPJ. Nº   
 

Observação: emitir em papel que identifique a licitante. 
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ANEXO – VII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VÍNCULO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 104/2025-SEMADP/PMP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026-PMP 

 

 

 
( nome da empresa ) inscrita no CNPJ sob o nº  , por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a)   , 

portador (a) da cédula de Identidade nº e do CPF nº  , 

DECLARA que: 

 
1) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes Políticos do órgão 

ou entidade CONTRATANTE ou responsável pela licitação; 

 
2) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linhareta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de agente político do órgão ou entidade  

CONTRATANTE ou responsável pela licitação. 

 

 
Local/Data. 

 
 

 
( Razão Social da Empresa ). 

CNPJ. Nº   

 
 

 
Observação: emitir em papel que identifique a licitante. 
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ANEXO – VIII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº /2026 
 

Aos      dias do mês de do ano  , O MUNICÍPIO DE PRACUÚBA, por intermédio da 
SECRETARIA MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMADP/PMP, com sede na 

  , nº. , Bairro , CEP: -   , Pracuúba - Amapá,neste ato 

representado pela sua Gestora, o (a) Secretário (a) Municipal de 

   portador (a) da Cédula de Identidade nº , inscrito no CPF sob o nº , 

no uso de suas atribuições legais, resolve, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e dos Decretos Municipais nº  

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, em face do Pregão Eletrônico SRP. Nº XXX/2026- SEMADP/PMP, regido pelo Sistema de 

Registro de Preços, RESOLVE REGISTRAR os preços da(s) empresa(s) segundo as seguintes cláusulas e condições: 

 
DO FUNDAMENTO LEGAL: 

As disposições inseridas no presente Contrato encontram embasamento legal no Art. 37, caput, da Constituição Federal, nas 

normas definidas na Lei n. 14.133/2021 e nos Decretos Municiapis xxxxxxxxxxxxxxxxxx, no edital e anexos do 

procedimento licitatório deflagrado na Modalidade Pregão na forma Eletrônica, devidamente homologado no dia     

de de  

oriundo doPROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxxx/2025 –SEMADP/PMP. 

 
 

1. DO OBJETO 
2. Aquisição de Pneus, Conforme Especificações técnicas e quantitativas estabelecidas para atender as necessidades 

da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento do Município de Pracuúba -Ap. 

3. DA EMPRESA REGISTRADA 

3.1. Empresa Adjudicatária: XXXXXXXX, CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede no XXXXXXXXXXXX, telefone nº (XX) 

XXXXX-XXXX, fax nº (XX) XXXXX-XXXX, representada por seu XXXXXXXXXXXXXX, Senhor XXXXXXXXXXXXXXXXXX, RG nº XXXXXXXX, 

CPF nº XXX.XXX.XXX-XX. 

 

4. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. O Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a SECRETARIA MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO – 

SEMADP/PMP. 

5. DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. O preço, as quantidades e as especificações do local dos produtos registrados nesta ata constam da proposta da 

empresa adjudicatária, que é parte integrante desta ata, sendo o valor global de R$   (   ), conforme quadro abaixo. 

 
ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UNID. QUANTIDADE VALOR UND VALOR TOTAL 
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6. DA ASSINATURA DE TERMOS E DO PEDIDO DE ENTREGA DOS OBJETOS 

 

6.1. Os serviços deverão ser efetuados de acordo com o cronograma de entrega e a necessidade da Secretaria 
Municipal de Administração que indicará o local e a quantidade a ser utilizada. 
5.2 A licitante vencedora será avisada com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas para realização dos serviços. 
5.3. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo por interesse da 
Secretaria, ser prorrogado por períodos sucessivos, conforme Lei nº 14.133/2021. 
5.3.1 A Contrata deverá assinar o contrato em até 05 (cinco) dias, contados da data de recebimento da convocação. 
5.4 Do reajuste, revisão e/ou alteração de preços. 
5.5.1. Reajuste de preço. 
5.5.1.1. Os preços objeto deste contrato serão irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, consoante com o 
estabelecido pela legislação em vigor. 
5.6 Os locais serão definidos pela Secretaria Municipal Administração e Planejamento – SEMADP/PMP, através de 
Ordem de Serviço com indicação do local onde serão entregues o produto. 
7. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1. Constituem obrigações da SEMADP/PMP, Edital de Licitação e seus anexos: Não obstante a Contratada seja a 

única responsável pela execução do objeto deste Termo de Referência, a Contratante, através do Fiscal do 

Contrato, se reserva o direito de, sem que de forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla 

edetalhada fiscalizaçã osobre o objeto contratado,diretamente ou porprepostos designado pela Contratante. 

6.2 Acompanhar e fiscalizar o contrato, por intermédio de um representante da Administração especialmente 
designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá- lo de informações pertinentes a essa 
atribuição. 
6.3 Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário àregularização das faltas oudefeitosobservados. 
6.4 Solicitar a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes quando as decisões e 
providências queultrapassaremacompetênciadorepresentante. 
6.5 Realizarospagamentosconformeasdisposiçõescompactuadas nocontrato. 
6.6 Comunicar, com a antecedência razoável, de comum acordo com a Contratada, qualquer alteração que eventualmente poderá 
advirduranteaexecuçãodocontrato. 
6.7 Consultar da situação de regularidade do fornecedor perante o INSS, FGTS, Receita Federal, Receita Estadual e 
Municipal, bem como regularidade trabalhista na ocasião da assinatura do contrato e antes da realização de cada 
pagamento. 
6.8 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar seus serviços.  
6.9 Exigir imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da Contratada que não mereça a sua confiança  ou embaraçar 
a fiscalização, ou ainda, que se conduza de modo inconveniente  ou incompatível como exercício das funções que lhe 
foram atribuídas. 
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6.10 A ausência de previsão expressa neste item não exclui outras que estejam dispostas no bojo do Termo de Referência, edital 
e contrato. 
6.11. Constituem obrigações da empresa registrada, além das contidas no edital de licitação e seus anexos: 

6.11.1 Envidar todo o empenho e dedicação necessária ao fiel e adequado cumprimento do objeto da licitação. 

6.11.2 Comunicar imediatamente, por escrito, à Contratante qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem 
funcional, para que sejam adotadas as providências necessárias. 
6.11.3 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
6.11.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
6.11.5 Comunicar à Contratante, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
6.11.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.11.7 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma da Lei nº 14.133/2021. 
6.11.8 É obrigação da Contratada prestar os serviços dentro dos padrões estabelecidos neste Termo de Referência, 
responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer clausula ou condição 
estabelecida, obedecendo ao disposto no Código de Defesa do Consumidor. 
6.11.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de toda legislação vigente, inclusive o pagamento de taxas, impostos, 
emolumentos, multas e demais contribuições fiscais que incidam ou venham incidir sobre a prestação de serviço, exceto 
quando o condutor der causa. 
6.11.10 Atender os prazos e condições estabelecidos para a prestação dos serviços, sob pena da aplicação das sanções 
previstas na legislação e no contrato. 
6.11.11 Prestar os serviços de acordo com as condições estabelecidas na sua proposta, no contrato e normas legais aplicadas, 
obedecendo ao disposto no Código de Defesa do Consumidor. 
6.11.12 Responder integral e objetivamente por perda e danos que vier a causar à Contratante ou a terceiros em razão 
de ação ou omissão, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita. 
6.11.13 Atender as despesas e encargos de qualquer natureza com seu pessoal, necessários à execução dos serviços, 
responsabilizando- se pelos encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, de acidente de trabalho e outras. 
6.11.14 Comunicar, por escrito, à Contratante, qualquer irregularidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos 
que julgar necessários. 
6.11.15 Nomear um preposto, aceito pela contratante, para representá-la durante o período de vigência do contrato. 
6.11.16 Assumir plena responsabilidade legal, administrativa e técnica pela execução, segurança e qualidade dos 
serviços. 
6.11.17 Submeter-se à fiscalização que a Contratante exercerá sobre os serviços. 
6.11.18 Disponibilizar um telefone para contato 24 (vinte e quatros) horas para os casos que requeiram procedimentos 
céleres solicitados pela Contratante. 
6.11.19 Disponibilizar aos seus empregados uniformes e crachás, com fotografia recente, para sua devida identificação 
e Equipamentos de Proteção Individual – EPI para sua segurança pessoal.  
6.11.20 É de responsabilidade da Contratada as medidas necessárias ao atendimento e 
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acompanhamento dos seus empregados acidentados ou adoentados, por meio, por meio de seus encarregados. 

6.11.21 Responsabilizar-se, integralmente, pela contratação de seguro contra acidentes, roubo, furto, incêndio, 
responsabilidade civil e cobertura de terceiros, danos materiais e danos corporais, sendo globalmente responsabilizada 
dos direitos estabelecidos em seguros a que venha contratar, inclusive pelas franquias, sem ônus e responsabilidades para a 
Contratante. 
6.11.22 Apresentar a Contratante a relação nominal de todos os empregados (operador e motorista) que irão prestar 
os serviços. 
6.11.23 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento- SEMADP/PMP, cabendo-lhe, ainda, prestar todos os esclarecimentos solicitados a acatar as reclamações 
formuladas; 
6.11.24 Manter, durante toda a prestação do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.11.25 Não divulgar nem fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato e não utilizar o nome da 
Contratante para fins comerciais, ou em campanhas e material de publicidade, salvo com autorização prévia. 
6.11.26 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a prestação do serviço. 

6.11.27 Prestar o serviço nos horários determinados pela Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento- SEMADP/PMP. 
6.11.28 A ausência de previsão expressa neste item não exclui outras que estejam dispostas no bojo do Termo de 
Referência, edital e contrato. 
8. DO PAGAMENTO 

7.1 O pagamento será feito por meio de ordem bancária no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do protocolo da Nota 
Fiscal devidamente certificada. 
7.2 O fornecedor deverá emitir Nota Fiscal/Fatura em nome da Prefeitura de Pracuúba CNPJ. Nº 05.955.766/0001-77, 
e discriminar os preceituais e os valores dos tributos e que estiver obrigada a recolherem razão de norma legal. 
7.3 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da efetiva entrega 
dos produtos e/ou prestação serviços, com aceitação, mediante apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e 
datada por quem de direito; 
7.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta, ou inadimplência contratual, pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
7.5 Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no 
prazo de 05(cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
7.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.7 Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurando-se a ampla defesa. 
9. DA VIGÊNCIA 

9.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo por interesse da 
administração, ser prorrogado por igual período, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021. 
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8.2 A Contrata deverá assinar o contrato em até 05 (cinco) dias, contados da data de recebimento da convocação. 

8.3 Do reajuste, revisão e/ou alteração de preços. 

8.4. Reajuste de preço. 
8.5. Os preços objeto deste contrato serão irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, com exceção dos casos descritos 
no edital, em conformidade com a Lei nº 14.133 de 2021. 
10. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES 

10.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 

ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 

junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas no edital e na Lei nº 14.133 de 2021. 

10.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 

gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado: 

10.3. As empresas registradas que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 

10.4. A ordem de classificação das empresas licitantes que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

observará a classificação original. 

10.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a licitante, mediante requerimento 

devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade 

dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e, 

b) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

c) Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de 

Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

10.6. As alterações decorrentes da revisão dos preços serão publicadas no Diário Oficial do Município e no Diário Oficial 

da União quando couber. 

11. DO CANCELAMENTO DA ATA E/OU DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

11.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser cancelada: 

a) por razão de interesse público; ou 

b) a pedido da empresa licitante, quando este não puder cumprir com as suas obrigações descritas no Edital e no Anexo 

I, desde que seja devidamente justificado, em razão de caso fortuito ou força maior,bem como, condições de 

mercado que o impossibilitem. 

11.2. A empresa licitante terá seu Registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, e caso não cumpra aos seguintes termos: 

a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 

d) sofrer sanção prevista no edital desta licitação. 
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11.3. O cancelamento do registro de preços do prestado do serviço será devidamente autuado no respectivo processo 

administrativo e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou entidade responsável, que deverá informar aos demais licitantes 

registrados a nova ordem de registro, procedendo-se posterior publicação do Ato no Diário Oficial do Município e no Diário 

Oficial da União quando couber. 

 

11 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 As infrações e sanções administrativas estão previstas no item “20” do edital do Pregão 
Eletrônico nº xxxxxxxxxxxxxx, vinculado ao Processo Administrativo nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 
 
12 – DO FORO 

12.1. Os litígios decorrentes deste procedimento licitatório serão dirimidos no foro da comarca de Amapá/AP, pela Justiça 

Estadual ou Federal, conforme a origem dos recursos orçamentários previstos para a despesa. 

13. DA PUBLICIDADE 

13.1. O extrato da presente Ata de Registro de Preços será publicado no órgão da Imprensa Oficial do Município - 
D.O.M. e na Imprensa Oficial da União – D.O.U. Quando couber, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Quaisquer esclarecimento ou informação referente ao objeto desta ata será esclarecido pala Secretaria Municipal de 
Administração e Planejamento – SEMADP/PMP ou pela Comissão Permanente de Licitação do Município. 
14.2 Fica definido o Fórum da Comarca de Amapá, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em decorrência do 
cumprimento da licitação e contrato. 
14.3 A contratação poderá sofrer acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor global, 
ficando o fornecedor obrigado a aceitar tais alterações nas mesmas condições originalmente Contratadas. 
14.4 Os profissionais eventualmente subcontratados pelo fornecedor para execução do contrato, não terão qualquer vínculo 
empregatício com o Município de Pracuúba. 

 
Órgão gerenciador: SECRETARIA MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMADP/PMP. 

 
 

Secretário (a) – SEMADP/PMP 
 
 
 

Representante legal da empresa 
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ANEXO – VIII MINUTA DE CONTRATO 

 

Pelo    presente    instrumento    o    MUNICÍPIO    DE    PRACUÚBA    por    Intermédio    da 

  , através de seu (sua) Secretário(a) o(a) Senhor(a) XXXXXXXXXXXXX, Brasileiro(a), 

estado civil, profissão, com RG nº  /UF e CPF nº , residente e domiciliado(a) na Rua 

 , nº  , Bairro  , doravante 

simplesmente denominado(a) como CONTRATANTE, e A Empresa 

  , pessoa jurídica de direito privado, sito a  , nº     

, Bairro  , cidade de Cidade , inscrita no CNPJ sob n° 

  , neste ato representada por seu sócio proprietário   , 

Brasileiro, estado civil, profissão, RG nº  e CPF nº , residente e domiciliado(a) na Rua

  , nº , Bairro  , denominada 

CONTRATADA, Acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n° xxxxxxxxxxxxxxxxx e legislação 

pertinente, assim como pelas condições do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº xxx/2024- SEMADP/PMP, pelos 

termos da proposta da Contratada e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 

responsabilidades das partes. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL: 

1.1. As disposições inseridas no presente contrato encontram embasamento legal no Art. 37, caput, da Constituição 
Federal, nas normas definidas na Lei n. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, bem como na proposta de preços, no edital e seus 
anexos do PREGÃO ELETRÔNICO SRPNº  /2025-SEMADP/PMP, devidamente homologado no dia
 de____de___________ vinculado ao Processo Administrativo nº _________________________. 

 
 CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: 
2 Aquisição de Pneus, Conforme Especificações técnicas e quantitativas estabelecidas para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento do Município de Pracuúba -Ap. 

2.1. ., de acordo com as características mínimas descritas, conforme detalhamento do quadro abaixo: 

2.1.1. Descrição dos Itens: 
 
 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE MACAPÁ, INTERMEDIADO PELA 

   E A EMPRESA 

  , PARA 

  . 
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Item Descrição Und quant. Marca Valorunt. valor total 

       

 
VALOR TOTAL 

 

 
 

CLAUSULA TERCEIRA: DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

3.1 Os locais serão definidos pela Secretaria Municipal de Adinistração, através de Ordem de Serviço com  indicação dos 
locais onde serão entregues os produtos. 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO E DO LOCAL DA EXECUÇÃO: 

4.1. O valor atribuído ao presente contrato é no valor de R$........... ( ....................... ). Considerando que nos 

preços ajustados já se incluem todos os impostos, taxas, transporte e outros que, direta ou indiretamente, 

incidam ou venham a incidir na contratação. 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
5.1 As despesas oriundas do objeto deste Termo serão pagas por conta seguintes dotações orçamentárias:  
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, para os exercício de 2024, conforme a dotação orçamentária que 
será definida previamente à contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO: 
 
6.1 O pagamento será feito por meio de ordem bancária no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do protocolo da Nota 
Fiscal devidamente certificada. 
6.2 O fornecedor deverá emitir Nota Fiscal/Fatura em nome da Prefeitura de Pracuúba CNPJ. Nº 05.955.766/0001-

77, e discriminar os preceituais e os valores dos tributos e que estiver obrigada a recolherem razão de norma legal. 
6.3 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da efetiva entrega 
dos produtos e/ou prestação serviços, com aceitação, mediante apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e 
datada por quem de direito; 
6.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta, ou inadimplência contratual, pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
6.5 Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada será providenciada sua advertência, por escrito, para que, 
no prazo de 05(cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
6.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
6.7 Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurando-se a ampla defesa.  
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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7.1 O acompanhamento e a fiscalização do objeto do futuro contrato serão exercidos por meio de um representante 
(denominado Fiscal) ou um substituto, designados pela Contratante, mediante Portaria, aos quais compete acompanhar, 
fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 
surgirem, determinando o que for necessário àregularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os 
quais de tudo darão ciência à Contratada. 
7.2 A fiscalização do objeto do contrato será realizada por quem a autoridade competente indicar, pode este ser modificado 
a qualquer tempo, no interesse da Administração. Tal fato deverá ser comunicado a Contratada. 
7.3 Cabe a Contratada atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do Fiscal ou do substituto 
inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a Contratante, não implicando essa 
atividade de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da Contratada, que é total 
e irrestrita em relação à execução do objeto, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, 
problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do ajuste/contrato. 
7.4 As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do contrato serão encaminhadas à 
autoridade competente da contratante para adoção das medidas convenientes. 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 Envidar todo o empenho e dedicação necessária ao fiel e adequado cumprimento do objeto da licitação. 
8.2 Comunicar imediatamente, por escrito, à Contratante qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, 
para que sejam adotadas as providências necessárias. 
8.3 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
8.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
8.5 Comunicar à Contratante, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
8.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.7 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma da Lei nº 14.133/2021. 
8.8 É obrigação da Contratada prestar os serviços dentro dos padrões estabelecidos neste Termo de Referência, 
responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer clausula ou condição estabelecida, 
obedecendo ao disposto no Código de Defesa do Consumidor. 
8.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de toda legislação vigente, inclusive o pagamento de taxas, impostos, emolumentos, 
multas e demais contribuições fiscais que incidam ou venham incidir sobre a prestação de serviço, exceto quando o condutor 
der causa. 
8.10 Atender os prazos e condições estabelecidos para a prestação dos serviços, sob pena da aplicação das sanções 
previstas na legislação e no contrato. 
8.11 Prestar os serviços de acordo com as condições estabelecidas na sua proposta, no contrato e normas legais 
aplicadas, obedecendo ao disposto no Código de Defesa do Consumidor. 
8.12 Responder integral e objetivamente por perda e danos que vier a causar à Contratante ou a terceiros em razão de 
ação ou omissão, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver 
sujeita. 
8.13 Atender as despesas e encargos de qualquer natureza com seu pessoal, necessários à execução dos serviços, 
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responsabilizando- se pelos encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, de acidente de trabalho e 
outras. 

8.14 Comunicar, por escrito, à Contratante, qualquer irregularidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos 
que julgar necessários. 
8.15 Nomear um preposto, aceito pela contratante, para representá-la durante o período de vigência do contrato. 
8.16 Assumir plena responsabilidade legal, administrativa e técnica pela execução, segurança e qualidade dos 
serviços. 
8.17 Submeter-se à fiscalização que a Contratante exercerá sobre os serviços. 
8.18 Disponibilizar um telefone para contato 24 (vinte e quatros) horas para os casos que requeiram procedimentos 
céleres solicitados pela Contratante. 
8.19 Disponibilizar aos seus empregados uniformes e crachás, com fotografia recente, para sua devida identificação e 
Equipamentos de Proteção Individual – EPI para sua segurança pessoal. 
8.20 É de responsabilidade da Contratada as medidas necessárias ao atendimento e acompanhamento dos seus empregados 
acidentados ou adoentados, por meio, por meio de seus encarregados. 
8.21 Responsabilizar-se, integralmente, pela contratação de seguro contra acidentes, roubo, furto, incêndio, 
responsabilidade civil e cobertura de terceiros, danos materiais e danos corporais, sendo globalmente responsabilizada 
dos direitos estabelecidos em seguros a que venha contratar, inclusive pelas franquias, sem ônus e responsabilidades para a 
Contratante. 
8.22 Apresentar a Contratante a relação nominal de todos os empregados (operador e motorista) que irão prestar os 
serviços. 
8.23 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da administração Secretaria Municipal de Administração- 
SEMADP/PMP, cabendo-lhe, ainda, prestar todos os esclarecimentos solicitados a acatar as reclamações formuladas; 
8.24 Manter, durante toda a prestação do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.25 Não divulgar nem fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato e não utilizar o nome da 
Contratante para fins comerciais, ou em campanhas e material de publicidade, salvo com autorização prévia. 
8.26 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a prestação do serviço. 
8.27 Prestar o serviço nos horários determinados pela Secretaria Municipal de Administração- SEMADP/PMP. 
8.28 A ausência de previsão expressa neste item não exclui outras que estejam dispostas no bojo do Termo de 
Referência, edital e contrato. 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 Não obstante a Contratada seja a única responsável pela execução do objeto deste Termo de Referência, a 
Contratante, através do Fiscal do Contrato, se reserva o direito de, sem que de forma restrinja a plenitude desta 
responsabilidade, exercer a mais ampla e detalhada fiscalização sobre o objeto contratado, diretamente ou por prepostos 
designado pela Contratante. 
9.2 Acompanhar e fiscalizar o contrato, por intermédio de um representante da Administração especialmente 
designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa 
atribuição. 
9.3 Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
9.4 Solicitar a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes quando as decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante. 
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9.5 Realizar os pagamentos conforme as disposições compactuadas no contrato. 
9.6 Comunicar, com a antecedência razoável, de comum acordo com a Contratada, qualquer alteração que eventualmente poderá 
advir durante a execução do contrato. 

9.7 Consultar da situação de regularidade do fornecedor perante o INSS, FGTS, Receita Federal, Receita Estadual ou 
Distrital e Municipal, bem como regularidade trabalhista na ocasião da assinatura do contrato e antes da realização de 
cada pagamento. 
9.8 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar seus serviços. 
9.10 Exigir imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da Contrata da que não mereça a sua confiança 
ou embarace a fiscalização, ou ainda, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das 
funções que lhe foram atribuídas. 
9.11 A ausência de previsão expressa neste item não exclui outras que estejam dispostas no bojo do Termo de Referência, 
edital e contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

10.1. Os serviços deverão ser efetuados de acordo com o Cronograma Físico e Financeiro e a necessidade da Secretaria 
Municipal de Obras que indicará o local e a quantidade a ser utilizada. 
10.2 A licitante vencedora será avisada com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas para realização dos serviços. 
10.3. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo por interesse da 
Secretaria, ser prorrogado por períodos sucessivos, nos termos da Lei nº 14.133/21.. 

10.3.1 A Contrata deverá assinar o contrato em até 05 (cinco) dias, contados da data de recebimento da 
convocação. 
10.3.2 Do reajuste, revisão e/ou alteração de preços. 
10.3.3. Reajuste de preço. 
10.4. Os preços objeto deste contrato serão irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, consoante com o estabelecido 
pela legislação em vigor, com exceção dos casos previstos na Lei nº 14.133, de 01 abril de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
11.1 As infrações e sanções administrativas estão definidas no item “20” do Edital, em consonância com a Lei nº 14.133, 01 de 
abril de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – MEDIDAS ACAUTELADORAS: 

12.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação 

do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 

iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS ILÍCITOS PENAIS: 

13.1. As infrações penais tipificadas nos arts. 337-Eao337-P do Decreto-Lei n° 2.848/1940 serão objeto de processo 

judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos autos 

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas no art. 136, caput 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS: 
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15.1. A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pela Lei nº 14.133/2021, pelas cláusulas 

contratuais  e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos Contratos 

e as disposições de direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO: 

16.1. As partes elegem o foro de Amapá para resolverem as questões decorrentes da execução deste instrumento, 

que não possam ser dirimidas administrativamente, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

16.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, 

para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes,  CONTRATANTE e 

CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

PRACUÚBA-AP, de de 202 4 . 
 
 

SECRETÁRIO (A)   CONTRATANTE 

 
EMPRESA  CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 

1.    

2.    


